
 

 
 



 

 

Prefácio 

O Projeto Educativo Municipal dá continuidade às atividades do Plano Integrado Inovador de 

Combate ao Insucesso Escolar (PIICIE), cuja matriz concetual está alinhada com o Programa 

Nacional de Promoção do Sucesso Escolar na melhoria do sucesso e prevenção do insucesso 

escolar. A Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria (CIMRL) é promotora das atividades 

previstas no âmbito do PIICIE, sendo os municípios executores da Atividade 2: “SIM, (TAMBÉM) 

SOU CAPAZ!”. Neste âmbito, constituíram-se equipas multidisciplinares por concelho de acordo 

com a sua população escolar.  

As equipas centram a sua ação no aluno e nos contextos familiar, escolar e comunitário, 

procurando responder a problemas práticos identificados em cada território educativo, através 

da intervenção direta e capacitação de professores, assistentes operacionais e famílias. Sendo a 

retenção dos alunos um problema que o país tem de resolver, este desafio está a ser abraçado 

por toda a Região de Leiria, em articulação com as respetivas comunidades educativas, 

implementando medidas locais de combate à reprodução social das desigualdades, promotoras 

da equidade e inclusão.  

Para que tal aconteça cada escola deve ser capaz de identificar as causas subjacentes ao 

insucesso dos seus alunos, empoderando a comunidade educativa em conhecimento e 

ferramentas que lhes permitam desenvolver uma estratégia concertada de combate ao insucesso 

escolar. Acreditamos que o trabalho das equipas pedagógicas pode produzir um impacto positivo 

na qualidade das aprendizagens, na planificação das atividades, na troca de experiências 

pedagógicas, na articulação entre ciclos de ensino e no desenvolvimento de projetos educativos. 

O apoio ao professor titular de turma por parte da equipa multidisciplinar afigura-se, neste 

âmbito, como determinante para desbloquear problemas de aprendizagem. Queremos uma 

escola aberta à inovação, à experimentação que rentabiliza as diferentes competências de 

professores e assistentes operacionais, mobilizadora de sinergias e recursos. Queremos construir 

uma comunidade escolar inclusiva, de todos, com todos, e para cada um. Sim, estamos juntos, e 

juntos somos mais e mais capazes! 

 

Anabela Graça 
Vereadora da Educação 
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PIICIE 21|22 

Neste documento, apresentam-se as linhas de orientação do projeto PIICIE para o ano letivo 

2021-2022. O PIICIE é um projeto territorial de Combate ao Insucesso Escolar do concelho de 

Leiria orientado para promover a aprendizagem, a saúde e o bem-estar das crianças, assim como 

reforçar a qualidade e a eficiência do sistema de educação. Através de uma visão sistémica 

integradora dos diferentes contextos em que se move, pretende-se facilitar o desenvolvimento 

do potencial académico e humano do indivíduo, promovendo uma maior resiliência e cidadania 

para a integração plena em sociedade. Este documento integra assim um conjunto de 

informações pertinentes ao desenvolvimento e à implementação do projeto PIICIE, 

nomeadamente: a) missão, objetivos e pressupostos; b) modelo de gestão operacional; c) 

modelos concetuais e d) sistema de monitorização e avaliação. 

I – Missão, objetivos e pressupostos do projeto PIICIE 

I.1. Missão do PIICIE 

O PIICIE apresenta como principal missão: “Aumentar as intervenções que, de forma 

integrada e articulada, favoreçam as condições para o reforço da igualdade no acesso ao ensino, 

a melhoria do sucesso educativo dos alunos e o reforço da qualidade e eficiência do sistema de 

educação” (Milhano et al., 2017).  

I.2. Objetivos do PIICIE 

Através do PIICIE, pretende-se contribuir para a concretização do Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 4: “Garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e 

equitativa, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (UNESCO, 

2021), a partir de processos de avaliação e de monitorização sistemática das aprendizagens e da 

qualidade dos ambientes educativos. Mais concretamente, pretende-se diminuir as barreiras, 

individuais e contextuais, à aprendizagem e à inclusão (BAI), com vista a aumentar o sucesso 

escolar e o bem-estar das crianças do ensino Pré-Escolar e do 1.º ciclo do Concelho de Leiria. São 

objetivos específicos da intervenção: 

1. Promover a aprendizagem e a autorregulação da criança; 

2. Promover o desenvolvimento saudável da linguagem, da leitura e da escrita; 

3. Promover a saúde e o bem-estar da criança; 

4. Diminuir o mal-estar psicossocial na criança pertencente a grupos vulneráveis; 



 

 

5. Diminuir o impacto negativo das BAI na aprendizagem e no sucesso escolar; 

6. Promover competências de parentalidade positiva; 

7. Promover ambientes de aprendizagem positivos; 

8. Promover dinâmicas de trabalho colaborativo; 

9. Promover a inovação e a mudança organizacional. 

I.3. Implementação do PIICIE 

I.3.1. Território Educativo do Concelho de Leiria 

O projeto PIICIE está a ser implementado em 7 Agrupamentos de Escolas (adiante designados 

por AE; ver Tabela 1) do concelho de Leiria (zona Sudoeste da NUT II – Região Centro), com 102 

Jardins de Infância (JI) / Escolas do Ensino Básico (1º CEB) e uma população total de 4473 Alunos 

(JI e 1ºCEB). Os AE estão inseridos no perímetro urbano (3 AE) e rural do concelho (4 AE). O AE 

de Marrazes não foi abrangido pela intervenção PIICIE dado ser um território educativo de 

intervenção prioritária – TEIP.  

 
Tabela 1. Agrupamento de Escolas e Alunos da Rede Pública – Concelho de Leiria (2020/21) 

AE Escolas 1ºCEB JI Total Nº alunos 1.º CEB N.º crianças JI 

Colmeias 8 7 15 287 220 (5 anos = 79) 

Dr. Correia Mateus 6 6 12 465 175 (5 anos = 54) 

Henrique Sommer 5 8 13 280 214 (5 anos = 72) 

Caranguejeira - Santa 
Catarina da Serra 

7 9 16 313 221 (5 anos = 83) 

Dom Dinis 6 3 9 547 154 (5 anos = 95) 

Domingos Sequeira 5 8 13 637 273 (5 anos = 117) 

Rainha Santa Isabel 13 11 24 593 260 (5 anos = 62) 

Total 50 52 102 3122 1517 

Fonte: Divisão de Educação do Município de Leira 

I.3.2. Público-alvo 

O projeto abrange 4473 alunos dos níveis pré-escolar e 1.° ciclo do Ensino Básico (1º CEB), 

dando prioridade a alunos de 5 anos de idade e do 1° e 2° anos. A população de alunos elegível 

para a intervenção PIICIE era de 1453 crianças de JI e de 3139 alunos de 1º CEB distribuídos por 

62 JI (N= 1904 crianças) e 63 escolas do Ensino Básico (4027 alunos) da rede escolar pública do 

concelho de Leiria (Câmara Municipal de Leiria, 2020). Foi dada garantia de confidencialidade e 

Território geograficamente 

extenso e heterogéneo em  

características e necessidades. 



 

 

de anonimato de todos os dados obtidos e procedimentos realizados, sendo assegurado o caráter 

voluntário da participação no tratamento experimental. Não houve qualquer contrapartida 

financeira associada à prestação do serviço. 

I.3.3. Procedimento – Conceção e Instalação do Projeto PIICIE 

O desenvolvimento e a implementação do projeto PIICIE realizou-se em três fases sequenciais, 

designadamente: (i) a caracterização rigorosa das necessidades (objetivada no relatório), (ii) o 

desenho do modelo de intervenção e (iii) a gestão cuidada do processo de implementação. 

Fase 1. Diagnóstico de Necessidades. A arquitetura do projeto (ver Figura 1) assentou no 

diagnóstico de necessidades e de articulação interinstitucional (vertical), no quadro da 

abordagem do território de Leiria como concelho educador. A Comunidade Intermunicipal da 

Região de Leiria (doravante designada por CIMRL), os Municípios associados, os Agrupamentos 

de Escolas da região de Leiria, os Pais e Encarregados de Educação, a Comunidade Escolar e os 

parceiros Locais e Regionais procederam à identificação colaborativa das necessidades dos AE da 

região de Leiria. A CIMRL desenhou um projeto com identidade territorial, assente na estratégia 

territorial de apoio à aprendizagem e à inclusão, que conferiu coesão aos programas 

intermunicipais de combate ao insucesso escolar (ex: PIICIE), aos projetos de ação estratégica 

das escolas, bem como à intervenção das equipas multidisciplinares a operar na rede de 

respostas local. O Instituto Politécnico de Leiria elaborou o Diagnóstico de Caracterização da 

Rede Educativa da Região de Leiria à CIMRL (Milhano et al., 2016). Seguiu-se a assinatura do 

protocolo de parceria entre a CIMRL, o Município de Leiria e os AE, em linha com as 

recomendações da Estrutura de Missão do Plano Nacional de Promoção do Sucesso Escolar. 

Fonte: Divisão de Educação do Município de Leira 

 

Figura 1. Conceção do PIICIE da Região de Leiria 



 

 

Fase 2. Arquitetura do projeto PIICIE do Concelho de Leiria. Entrada em funções da comissão 

instaladora do projeto, constituída por 4 coordenadores de área de especialidade. A equipa de 

coordenação desenhou o modelo concetual e da metodologia operacional do projeto. 

Fase 3. Implementação do Projeto PIICIE do Concelho de Leiria. Constituição e início de funções 

da equipa alargada do PIICIE e início do trabalho no terreno. Apresentação do projeto PIICIE à 

direção dos AE e aos educadores/docentes do JI e do 1º CEB dos 7 AE do Município de Leiria, ao 

longo de um workshop de 3 horas. Sinalização, pelos docentes, dos alunos para intervenção, com 

obtenção do consentimento informado passivo. Início da intervenção com triagem técnica dos 

casos, avaliação técnica especializada e intervenção multinível. 

II - Modelo de Organização dos serviços 

A equipa multidisciplinar PIICIE pretende dar uma resposta compreensiva e integrada à 

multiplicidade de fatores envolvidos no (in)sucesso escolar (mais concretamente, na recuperação 

e na consolidação das aprendizagens), relacionados com a saúde mental e o bem-estar dos 

alunos. Representa um modelo de trabalho multidisciplinar, articulado e alinhado entre si, que 

inclui docentes e técnicos especializados. Através da sua intervenção, pretende-se colmatar as 

formas de trabalho pouco articuladas e integradas (isoladas), que revelam leituras pouco 

compreensivas das dificuldades e uma baixa coesão relativamente ao desenho, à monitorização 

e à avaliação da intervenção. 

II.1. Constituição e domínios de intervenção da equipa  

A equipa PIICIE é, atualmente, constituída por elementos residentes e variáveis. Os elementos 

da equipa residente incluem um coordenador geral e treze elementos da equipa técnica 

especializada, de quatro áreas disciplinares: 1 nutricionista, 5 terapeutas da fala, 5 psicólogos e 

2 mediadores sociocomunitários. Os elementos da equipa variável incluem estagiários 

curriculares (matriculados no ensino superior politécnico e universitário) e às ordens 

profissionais, que anualmente são integrados no projeto. Para o ano letivo 2021-2022 irão 

integrar a equipa os seguintes elementos: uma estagiária à ordem dos nutricionistas, dois 

estagiários à ordem dos psicólogos e três estagiários curriculares na área da Terapia da Fala. A 

equipa PIICIE contará, no ano letivo 2021-2022, com 16 elementos nas quatro áreas de 

especialidade.  

A cada área disciplinar estão associadas funções específicas (ver Tabelas 2 e 3). Não obstante, 

os profissionais da equipa interagem com vista a produzir uma grelha informativa e 

compreensiva, tendo por base uma abordagem holística que considera as dificuldades da criança 



 

 

como um todo, sem que cada disciplina perca a sua identidade, os seus métodos, teorias ou 

pressupostos. Assim concebida, a criança pode ser acompanhada por um técnico de uma ou mais 

áreas de especialidade, em simultâneo.  

 

Tabela 2. Domínio de Intervenção da Equipa Multidisciplinar PIICIE 

ÁREAS ÁREAS DE INTERVENÇÃO 

Mediação  

→ Apoio social e educativo à família  

→ Hábitos e rotinas disciplinares, de vida diária e de apoio ao estudo  

→ Articulação família-escola-comunidade  

→ Ambientes de aprendizagem colaborativos  

→ Apoio comunitário  

Psicologia 

→ Dificuldades de aprendizagem específicas 

→ Regulação do comportamento em sala de aula 

→ Dificuldades em competências pessoais e sociais 

→ Motivação para a aprendizagem 

→ Hábitos e rotinas de estudo 

Terapia da fala 

→ Comunicação 

→ Linguagem oral e escrita 

→ Articulação Verbal 

→ Literacia emergente 

Nutrição 

→ Comportamento/padrão alimentar 

→ Rastreios do estado nutricional 

→ Pequenos-almoços e lanches saudáveis 

→ Literacia em alimentação e saúde 

→ Monitorização dos refeitórios escolares 

 

II.2. Modelo de gestão de Recursos Humanos 

A equipa PIICIE apresenta um modelo de gestão partilhada com perfis de funções e papéis 

distintos (ver Tabela 3). A estrutura de coordenação (ver Figura 2) inclui o Coordenador Geral 

de Equipa e dois perfis de Coordenação Intermédia (coordenação de área de especialidade e 

gestão de equipa de agrupamento de escolas), sendo que estes dois últimos acumulam funções 

de intervenção técnica. 

 



 

 

Figura 2. Organograma da equipa PIICIE 

 

 

A estrutura funcional da equipa está associada a papéis diferenciados (ver Tabela 3). O 

Coordenador Geral de equipa fundamenta cientificamente a estratégia e a metodologia geral 

de trabalho, monitoriza a implementação das ações e dissemina os resultados na comunidade. 

O Coordenador de Área de Especialidade regula a qualidade científica dos processos de 

formação, de intervenção e de inovação, regula os processos de intervisão e apoia os processos 

de investigação. O Gestor de Equipa de agrupamento assegura o cumprimento do modelo 

operacional PIICIE, organiza os processos de sinalização de alunos, regula a eficiência do 
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trabalho colaborativo, alinha objetivos e metodologias e monitoriza a implementação das 

atividades. A Equipa Técnica assegura o cumprimento do trabalho planificado, em articulação 

com o gestor de equipa e com o gestor da área de especialidade. A equipa multidisciplinar PIICIE 

articula-se com a equipa técnico-pedagógica do AE como elemento variável da equipa EMAEI, 

desenvolvendo com esta um trabalho colaborativo de apoio técnico especializado. 

 

Tabela 3. Perfil de Funções da Equipa PIICIE, segundo a estrutura funcional 

Função Atividades 

Coordenador Geral 

da Equipa 

 

1. Definir um modelo de organização funcional da Equipa 

2. Gerir os processos de inovação 

3. Articular com as chefias Internas (Vereadora e Chefe de Divisão), com a Direção 

do Agrupamento de Escolas de Leiria e com Stakeholders 

4. Monitorizar a implementação das atividades 

5. Avaliar o impacto da intervenção 

6. Tratar estatisticamente os dados da intervenção 

7. Suportar processos de tomada de decisão e de resolução de problemas 

8. Assegurar o cumprimento do presente manual 

Coordenador de 

Área de 

Especialidade 

 

1. Coordenar os processos de inovação científica da sua Área de Especialidade 

2. Promover reuniões com a sua Equipa de Especialidade 

3. Estimular e potenciar a utilização de instrumentos e de práticas de intervenção 

com sustentação científica 

4. Zelar pelo cumprimento da ética e deontologia na sua equipa 

5. Comunicar e articular com a Coordenação Geral da Equipa 

Gestor de Equipa de 

Agrupamento 

1. Monitorizar os registos da intervenção da Equipa do Agrupamento 

2. Coordenar os processos de sinalização (Plataforma T.E.A.M.) 

3. Tratar a informação de monitorização de competências 

4. Articular e reunir com a Equipa EMAEI 

5. Promover reuniões com a sua Equipa de Agrupamento 

6. Comunicar e articular com a Coordenação Geral da Equipa 

Técnico 

Especializado da 

Equipa 

1. Registar a sua intervenção em conformidade com a metodologia definida pela 

equipa 

2. Articular e comunicar com o seu Gestor de Equipa de Agrupamento 

3. Realizar avaliações e intervenções técnicas suportadas na evidência científica 

4. Prestar orientações e capacitar os Encarregados de Educação, Educadores e 

Professores 

5. Implementar os processos, projetos e programas da Equipa 



 

 

Fonte: PIICIE Leiria 

 

A coordenação geral dedica 35h semanais a atividades de coordenação de equipa. A equipa 

técnica residente e variável asseguram, no seu conjunto, e, pese embora com variações 

semanais, uma média de 595 horas de intervenção. A distribuição do tempo técnico por AE é 

aferida após serem tratadas as sinalizações e obtida a lista seriada de alunos para intervenção. 

II. 3. Tempo da Equipa PIICIE por Modalidade de Intervenção 

1. O horário dos técnicos da Equipa desenvolve-se no período compreendido entre as 

08h30 e as 17h00, salvo situações excecionais devida e antecipadamente justificadas.  

2. A intervenção é organizada de acordo com um horário de intervenção definido por escola 

e por agrupamento no início de cada ano letivo.  

Tabela 4. Distribuição das horas semanais por técnico/agrupamento 

          

Nome Técnicos PIICIE Colmeias 
Correia 
Mateus 

Henrique 
Sommer 

Caranguejeira - 
Santa Catarina 

da Serra 

Dom 
Dinis 

Domingos 
Sequeira 

Rainha 
Santa 
Isabel 

Horas 

Coord. Pedro Cordeiro 5 5 5 5 5 5 5 35 

TF1 Daniela Belo  14 21     35 

TF2   Cátia Moura    14   21 35 

TF3 Rafaela Augusto 17,5   
 17,5   35 

TF4 Diana Grazina    
 

 17,5 17,5 35 

TF5 Beatriz Trindade  12    23  35 

TF6-8* A designar  15 10   10    35 

Total   17,5 41 31 14 27,5 40,5 38,5 210 

PSI1 Ana Oliveira   22   13  35 

PSI2 Alexandra Lázaro     21  14 35 

PSI3 Cristina Rodrigues    28  7  35 

PSI4 Daniela Santos 14      21 35 

PSI5* Maria Inês Pedro 5 5 5 5 5 5 5 35 

Total   19 5 27 33 26 25 40 175 

MED1 Olga Silva  13  8  7 7 35 

MED2 Bebiana Santos 14  14  7   35 

MED3* Francisca Rodrigues   5   10 15 5 35 

Total   14 18 14 8 17 22 12 105 

NUT1 Inês Gonçalves 5 5 5 5 5 5 5 35 

NUT2* Rita Novo 5 5 5 5 5 5 5 35 

NUT3** A designar 5 5 5 5 5 5 5 35 

Total    15 15 15 15 15 15 15 105 

Geral  88 125 213   107,5 110,5 630 

Nota: TF6-8* Estagiárias curriculares de Terapia da Fala; PSI5* e MED3* - Psicólogas Júnior; NUT2* - Estagiária Ordem dos Nutricionistas 
NUT3** - Estagiária Curricular de Nutrição 

 



 

 

II. 4. Locais de Trabalho da Equipa PIICIE 

A Equipa PIICIE desenvolve o seu trabalho nos seguintes locais: 

1. Edifício da Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira (BMALV); 

2. Agrupamentos de Escolas (não TEIP) do Concelho de Leiria; 

3. Comunidade e domicílio, quando se apresentam como uma alternativa ou mais-valia para 

a intervenção técnica, salvaguardando sempre as condições éticas, deontológicas e de 

segurança dos técnicos; 

4. Em plataformas de comunicação à distância. 

 

III - Modelo concetual MIPE 

A estrutura de coordenação, em articulação com a equipa técnica, identificou um modelo 

concetual com o propósito de homogeneizar a definição, unificar teórica e operacionalmente a 

intervenção multinível e guiar os processos de investigação-ação que medeiam a metodologia de 

implementação das ações. De facto, a literatura indica que a procura de evidências empíricas 

com base em modelos concetuais consolidados (ou emergentes) dá origem a intervenções mais 

eficazes e eficientes e tem potencial para guiar o conteúdo, o processo ou a estrutura das 

intervenções em cada nível de risco (evitar o fenómeno do “programa ou intervenção para todos 

os problemas”). Pretende-se criar uma alternativa mais custo-eficiente a intervenções a-teóricas, 

não guiadas por um referencial de investigação-ação, ou baseada em múltiplos modelos teóricos, 

e com grande diversidade na definição concetual e operacional das dimensões e indicadores de 

risco e nas métricas a partir das quais tradicionalmente se avalia o insucesso e o abandono 

escolar (e.g., abandono escolar foi avaliado tendo em conta a “exclusão por faltas”, “anulações 

de matrícula” ou o “absentismo”). As intervenções de âmbito multinível (ver Figura 4) estão, 

habitualmente, assentes em modelos provenientes da saúde pública e da ciência preventiva 

(identificação de fatores de risco e de proteção para o desenvolvimento de problemas 

desenvolvimentais e sociais).  

 



 

 

Figura 3. Modelos de Intervenção Multinível em Saúde e na Educação 

 
Fonte: DGE, 2018  

 

A intervenção da equipa PIICIE organiza-se a partir do Modelo de Intervenção e Prevenção 

Escolar (MIPE; Cordeiro & Paixão, 2021), no quadro de modelo de investigação-ação. O MIPE é 

um Modelo de Implementação dos Planos de Prevenção e Intervenção Precoce nas escolas, 

orientado para apoiar o trabalho de recuperação e de consolidação das aprendizagens e para 

promover a saúde mental e o bem-estar dos alunos. O MIPE apresenta uma matriz teórica 

ecossistémica, ou desenvolvimentista-contextualista, focada no desenvolvimento integral da 

criança (Child as a whole). De acordo com este, o desenvolvimento normativo resulta de uma 

construção psicossocial assente em processos de interação contínua e cíclica entre pessoa, 

processo, contexto e tempo (Bronfenbrenner, 1979, 1995; Bronfenbrenner & Morris, 1998; 

Elder, 1998; Ford & Lerner, 1992).  

III.1. Modelo de Risco e Proteção   

Um modelo teórico deve fornecer um esquema concetual compreensivo e integrador das 

dificuldades assente em modelos de risco teoricamente sustentados, baseados na evidência 

empírica e avaliados por metodologias robustas de investigação (Simões et al., 2008; Verdasca, 

2019). Compreensivo, pelo facto de a escola ser, não só um espaço de aprendizagem formal, mas 

também um contexto significativo de desenvolvimento pessoal e social do ser humano cujos 

marcos educativos são o de promover o sucesso nas aprendizagens e assegurar a inclusão e o 

bem-estar dos alunos, no quadro do desenvolvimento global da personalidade (whole child 

approach). A etiologia do insucesso escolar e do mal-estar constrói-se, assim, a partir de uma teia 

complexa e multideterminada de fatores de risco e de proteção, de natureza pessoal e contextual 

(escolar, familiar, comunitária), com influência mais distal ou proximal. Os fatores de risco e 



 

 

proteção apresentam uma natureza sistémica, situando-se na esfera pessoal (ex: perturbações 

específicas de aprendizagem, problemas de saúde mental, perturbações desenvolvimentais, 

problemas comportamentais), social (carência económica, desemprego, fraco envolvimento 

parental no projeto educativo e na escola, práticas educativas parentais disfuncionais) e 

comunitária (limitações da rede de apoio educativo). Por fator de risco entenda-se a exposição 

a experiências desenvolvimentais tóxicas ou traumáticas nos ambientes proximais que deixam a 

criança vulnerável (Masten, 2001; Rutter, 1993), predispondo ou precipitando a ocorrência de 

ameaças à saúde psicológica no futuro. Por fator de proteção entenda-se a presença de fatores 

promotores da saúde psicológica positiva que ajudam a criança a evitar as consequências 

negativas que decorrem da exposição ao risco (Fergus & Zimmerman, 2005). 

 

III.2. Fatores de risco  

Inúmeros estudos têm identificado vários fatores de risco, internos e externos à criança, que 

parecem potenciar a ocorrência de resultados de ajustamento negativo, relacionados com o 

insucesso escolar e com a saída precoce dos sistemas de educação e formação. No plano 

individual, vários estudos apontam como fatores de risco: (i) dificuldades específicas de 

aprendizagem; (ii) pertença a uma minoria étnica (Atwell et al., 2019); (iii) problemas do foro 

comportamental (e.g., de oposição-desafio, absentismo escolar, a fraca autorregulação 

comportamental e a ausência de rotinas de estudo); (iv) a má relação com os professores e a 

fraca integração social e em sala de aula (Simões et al., 2008); (v) a perceção negativa da escola 

pelos alunos (Van Eck et al., 2017) e (vi) a experiência de estados psicológicos negativos (e.g., o 

baixo autoconceito e autoeficácia escolar, a ansiedade de desempenho, o baixo valor percebido 

da aprendizagem, as atribuições não adaptativas de insucesso e a sintomatologia depressiva e a 

frustração das necessidades psicológicas básicas (Cordeiro et al., 2016; Miguel et al., 2012). No 

plano contextual, são identificados como fatores de risco presentes no contexto familiar, o baixo 

estatuto socioeconómico e a baixa escolaridade da mãe. Por sua vez, no contexto escolar 

sublinham-se a diferenciação muito precoce de trajetos educativos, a qualidade da educação pré-

escolar, a transição para o ensino secundário, a estrutura e a flexibilidade do mesmo. O 

absentismo crónico (Van Eck et al., 2017, Cordeiro et al., 2020) e a retenção escolar parecem 

predizer negativamente o aproveitamento e as taxas de retenção, o absentismo e o abandono 

escolar precoce (e.g., Hoff et al., 2015). O advento da COVID-19 acentuou as assimetrias dos 

alunos em situação de maior vulnerabilidade nas esferas pessoal, social e comunitária. Estas 



 

 

crianças apresentam barreiras à aprendizagem e à inclusão em competências transversais e/ou 

quadros clínicos diagnósticos agravados pela COVID-19, que aumentam o risco dos alunos 

entrarem em trajetória de insucesso escolar (off-track) e/ou de manter/agravar trajetórias de 

insucesso escolar pré-existentes (ou sucesso escolar com risco e sucesso de fraca qualidade). 

 

III.3. Fatores de Proteção 

Porém, cada fator de risco, tomado isoladamente, parece não ser suficiente para produzir um 

resultado negativo específico (Greenberg et al., 1993; Legters & Balfanz, 2010). Observa-se uma 

trajetória não linear do efeito do(s) fator(es) de risco endógeno(s) e/ou ambiental(ais) sobre o 

comportamento. Com efeito, o mesmo fator de risco pode relacionar-se com resultados 

desadaptativos diversos em diferentes indivíduos (e.g., Cowen et al., 1992), assim como fatores 

de risco diferentes podem associar-se a trajetórias desenvolvimentais de risco semelhantes (e.g., 

Cicchetti & Rogosch, 1996). Tal parece dever-se à presença de fatores de proteção, que 

promovem a resiliência, isto é, fatores que ajudam a criança a evitar os efeitos negativos do risco, 

podendo ser designados de recursos. A literatura distingue recursos internos de recursos 

externos (Fergus & Zimmerman, 2005). Recursos internos (assets) são fatores positivos que 

residem dentro do indivíduo correspondendo, por exemplo, às suas competências, às crenças de 

autoeficácia e a estratégias de coping. Recursos externos (resources) são fatores positivos, 

presentes no ambiente da criança (e.g., envolvimento da família, mentorias, apoio comunitário) 

que promovem o seu desenvolvimento e saúde, ajudando-a a superar o impacto negativo dos 

fatores de risco. Assim concebida, a resiliência é um processo dinâmico e o foco da intervenção 

sistémica, pretendendo-se capitalizar os recursos internos e externos da criança, com o objetivo 

de a ajudar a enfrentar o risco e a prevenir resultados negativos (Fergus & Zimmerman, 2005). 

 

III.4. Efeito circular (Loop Effect)  

O desajustamento escolar, expresso em insucesso académico, e indicado por resultados de 

não transição/retenção, apresenta uma evolução negativa, tendencialmente conservadora, que 

mantém e perpetua ciclos de vulnerabilidade pré-existentes, desajustamento comportamental e 

mal-estar com um impacto negativo a médio-longo prazo na consolidação de trajetórias de 

insucesso escolar e abandono escolar precoce em níveis de ensino mais avançados. O insucesso 

escolar apresenta uma trajetória de desenvolvimento desfavorável com início precoce (2º ano 

do 1º CEB), com um crescimento médio contínuo ao longo dos diferentes níveis de ensino básico, 



 

 

e maior expressão nos anos pós-transição de ciclo e no ensino secundário (e.g., Miguel et al., 

2012). 

A retenção tem efeitos nulos ou, inclusivamente, negativos na recuperação das aprendizagens 

e resultados escolares. A mesma compromete o desenvolvimento de competências 

autorregulatórias e o envolvimento nas aprendizagens, a que estão associados indicadores de 

desmotivação, de baixa autoestima e de indisciplina. Associa-se, igualmente, à alienação escolar 

e à intensificação de dificuldades no processo de socialização, aumentando, por esta via, a 

probabilidade de uma nova retenção ou mesmo de abandono escolar precoce (Almeida, 2013). 

Por outro lado, a retenção apresenta custos diretos elevados, sendo, atualmente, a medida mais 

dispendiosa de combate ao insucesso escolar (Verdasca, 2019). De acordo com o Tribunal de 

Contas (2012), cada aluno retido custa, em média, 4.415€ por ano ao estado português, o que 

gera um custo direto para o país de cerca de 250 milhões de euros (Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Económico, 2016; Empresários para a Inclusão Social, 2013). 

Estudos internacionais (e.g., Finlândia, Países Baixos) apontam, ainda, para a existência de custos 

indiretos decorrentes do abandono escolar precoce que decorre do insucesso escolar reiterado, 

e que rondam um milhão de euros, por indivíduo, ao longo da sua vida (Smyth & McCoy, 2009). 

Os custos indiretos incluem a pobreza, a maior incidência de problemas de saúde, de 

comportamentos de risco e de criminalidade, o desemprego cíclico e/ou sistemático, a 

dependência de prestações sociais e de subsídios de desemprego, assim como a menor 

participação em atividades políticas, sociais e culturais (European Commission/EACEA/Eurydice, 

2015).  

III.5. Exposição ao risco e ajustamento 

São apontadas 4 formas de relação entre o risco e a qualidade dos resultados de 

aprendizagem, que indicam a valência (positiva ou negativa) de resposta à intervenção. Na figura 

4 é possível observar, de forma sucinta, estas formas de relação, tendo em consideração o nível 

de risco e os resultados obtidos. Deste modo, na célula A encontram-se os sujeitos que 

apresentam baixos níveis de risco e resultados positivos, no quadro do desenvolvimento 

normativo. Na célula B, integram-se os alunos que são expostos a níveis crónicos (prolongados, 

intensos) de risco, mas que conseguem, não obstante, obter resultados positivos nas tarefas de 

desenvolvimento (e.g., sucesso escolar). Na célula C, figuram as crianças que, apesar de estarem 

expostas a níveis reduzidos de risco, apresentam uma trajetória inesperada com resultados 

negativos. Tal pode indicar a necessidade de reforçar a avaliação, pois podem existir fatores de 



 

 

risco não avaliados ou mal avaliados. Por último, na célula D integram-se os alunos que são 

expostos a níveis elevados de risco, seja agudo (breve, mas intenso) ou crónico (prolongado e 

cumulativo) e que obtêm resultados negativos nas tarefas de desenvolvimento (e.g. insucesso 

escolar). 

 

Figura 4. Níveis de Exposição ao risco e Resultados desenvolvimentais 

 Risco baixo Risco elevado 

Resultados positivos A (desenvolvimento normativo) B (teoria da resiliência) 

Resultados negativos C (avaliação inadequada do risco) D (modelos de risco) 

Fonte: Adelman & Taylor, 2008 

O foco da intervenção da equipa PIICIE é, por ordem de prioridade, os alunos da célula D (P1), 

B (P2) e C (P3). Os alunos da célula A (P4) não se constituem como objeto de intervenção para a 

equipa PIICIE. 

 

III.6. Risco, proteção e resposta à instrução 

Vários estudos têm identificado três modelos de resiliência – compensatório (compensatory), 

protetor (protective) e desafiante (challenge), na tentativa de explicar a forma como os fatores 

de proteção alteram a trajetória negativa que associa a exposição ao risco aos resultados 

negativos (ver Figura 5; Rutter, 1985; Zimmerman & Arunkumar, 1994).  

O Modelo Compensatório (Modelo 1) envolve o efeito direto de um fator de proteção sobre 

um resultado, efeito esse que é independente do fator de risco. Espera-se que o fator de 

promoção contrarie ou opere na direção oposta à do fator de risco, eliminando o seu efeito sobre 

o desajustamento. Por exemplo, a intervenção da equipa PIICIE (fator de proteção) contraria o 

efeito negativo do isolamento social, devido à COVID-19 (fator de risco) no sucesso escolar 

(desajustamento académico; Cordeiro & Paixão, 2021). No Modelo Protetor (Modelo 2), os 

recursos pessoais e do contexto moderam (ou reduzem) o efeito negativo do risco sobre os 

resultados académicos. Neste caso, o efeito negativo do absentismo no insucesso escolar é 

mitigado para as crianças cujos pais participaram no programa de promoção da parentalidade 

positiva implementado pela equipa PIICIE. A este propósito, a literatura distingue ainda entre 

modelos de efeito protetor-estabilizante e de efeito protetor-reativo (Luthar et al., 2000). No 

Modelo protetor-estabilizador (Modelo 3), a presença do fator de proteção neutraliza o efeito 

negativo pré-existente do risco sobre o resultado. Deste modo, das crianças cujos pais não 



 

 

apresentam níveis adequados de apoio e monitorização (fator de risco), aquelas cujos pais 

receberam o programa de treino parental (fator de proteção) não apresentam insucesso escolar, 

quando aquelas cujos pais integraram este programa não apresentam insucesso escolar 

(resultado). Já no Modelo protetor-reativo (Modelo 4), a presença do fator de proteção diminui, 

mas não remove totalmente, a relação entre o fator de risco e o resultado negativo. Por exemplo, 

a implementação do programa PICLE (Programa de Intervenção em Competências de Leitura e 

Escrita) diminui o efeito negativo das dificuldades de leitura e escrita (fator de risco) na 

velocidade e precisão da leitura, mas não remove, inteiramente, a dificuldade. No Modelo 

Desafiante (Modelo 5), a presença de um novo fator de proteção aumenta o efeito de outro fator 

de proteção sobre um resultado. Por exemplo, a promoção do envolvimento parental capitalizou 

o efeito positivo da regulação do comportamento em sala de aula no sucesso escolar de 

qualidade. Este resultado é significativamente maior do que aquele produzido por qualquer um 

dos efeitos, considerado isoladamente. Por último, no Modelo de Inoculação (Modelo 6), a 

associação entre o risco e os resultados é curvilínea, significando que a exposição a níveis baixos 

e elevados de risco associa-se a resultados negativos no entanto, a exposição a níveis moderados 

de risco associa-se a resultados menos negativos ou até positivos (Luthar & Zelazo, 2003). Este 

modelo parte da ideia que os indivíduos aprendem a lidar positivamente com o risco, apenas 

quando este é apresentado de forma moderada, ou seja, quando o risco é desafiante – difícil, 

mas ultrapassável, os indivíduos desenvolvem competências que lhes permitem ultrapassá-lo. 

Assim, o risco apresentado tem de ser em grau suficiente para permitir uma aprendizagem com 

a experiência. Risco e fatores de proteção são a mesma variável, dependendo do grau de 

exposição. A exposição a um ambiente familiar estruturado com apoio à autonomia, permite à 

criança criar relações de causa-efeito, que potenciam o ajustamento do comportamento, mas 

uma estrutura caótica (nível baixo de estrutura) ou controladora (nível elevado de estrutura), 

rígida e inflexível, potencia problemas de comportamento. O modelo pode ser visto como de 

inoculação se incluir um foco desenvolvimental, significando que a exposição continuada ou 

repetida a níveis moderados de risco prepara os indivíduos para ultrapassar níveis mais elevados 

de risco no futuro, pela forma como ajuda os indivíduos a mobilizar as estratégias e recursos no 

futuro. 



 

 

Figura 5. Modelos de Resiliência  

 

Fonte: Fergus & Zimmerman, 2005 

IV – Modelo de Intervenção Multinível PIICIE  

A equipa PIICIE desenhou e implementou o Programa de Intervenção e de Prevenção Escolar 

TE@M.PIICIE, um programa de intervenção sistémico e multinível de promoção da resiliência 

com enfoque na promoção do sucesso escolar e/ou prevenção do insucesso escolar. Mapeia-se, 

para cada criança, os fatores de risco e de proteção, nas dimensões individual, familiar, escolar e 

comunitária, categoriza-se os níveis de resposta à instrução e utiliza-se esse conhecimento para 

delinear um plano personalizado e multinível de promoção do sucesso escolar, que concilie as 

vertentes de prevenção, intervenção e compensação. Neste âmbito, pretende-se trabalhar os 



 

 

fatores de proteção no sentido de a) inibir a influência negativa dos fatores de risco na construção 

da vulnerabilidade e b) promover o ajustamento positivo às tarefas do desenvolvimento (entre 

as quais, o sucesso académico). Deste modo, procura-se definir um plano de intervenção 

preventiva multinível. De facto, as escolas apresentam sistemas de apoio à aprendizagem e à 

inclusão de pendor essencialmente remediativo, tardio e centrado na criança, e tendencialmente 

conservadores, tendo em conta a resposta dos alunos à instrução. A par de esquemas 

compreensivos das dificuldades, o modelo de intervenção PIICIE implementa planos de 

intervenção multinível, profundamente integrados e comprometidos com a estrutura e a 

dinâmica organizacional das escolas com a rede de apoios educativos local, o funcionamento 

familiar e o currículo. As intervenções de âmbito multinível têm efeitos aditivos e sinergéticos 

que expandem o seu impacto quer do ponto de vista contextual quer do ponto de vista temporal. 

A intervenção segue uma abordagem preventiva adaptativa e personalizada, procurando-se uma 

adaptação à natureza e gravidade do problema, bem como à resposta à instrução, decorrente 

da intervenção. Os modelos de intervenção multinível devem ter um carácter adaptativo, 

ajustando a intensidade (frequência e duração) e a modalidade da intervenção ao perfil de risco 

do/a aluno e a resposta à instrução e/ou intervenção anterior, referenciada aos resultados de 

ajustamento (Fuchs et al., 2003; Hawken et al., 2008; Collins et al., 2004). 

 

IV.1. Pressupostos 

Os modelos que integram a abordagem multinível têm em comum um conjunto específico de 

princípios, de características e de condições essenciais para o desenho da ação de suporte à 

aprendizagem (ver Figura 3). Em especial, constituem-se como modelos de atuação de escola, 

com ações e impactos esperados nos diferentes intervenientes, nos diferentes espaços e nos 

diferentes níveis de organização e funcionamento, que se configuram como um modelo de ação 

de todos e para todos. Os princípios subjacentes à abordagem multinível são os seguintes: 

IV.1.1. Opção por práticas que sejam teórica e empiricamente sustentadas em evidência 

científica (Adelman & Taylor, 2008; Verdasca, 2019). Destacam-se o modelo de Prevenção e 

Intervenção Precoce (e.g., Strein et al., 2003; Weist, 2001), das abordagens multinível à 

prevenção (Adelman & Taylor, 2006; Mrazek & Haggerty, 1994), os modelos adaptativos de 

prevenção (Collins et al., 2004) e da teoria da resposta à intervenção (Fuchs et al., 2003; Hawken 

et al., 2008); 



 

 

IV.1.2. Visão compreensiva, de base sistémica, que reconhece a complexidade, 

multiplicidade e interconectividade de fenómenos educativos como a aprendizagem e o 

comportamento. Tal contrasta com a presença de intervenções educativas, não poucas vezes, 

fragmentadas na escola e na comunidade, com diversos tipos de ameaças (e.g., sobreposições, 

lacunas, aumento da carga de trabalho), o que leva ao seu progressivo abandono, 

desinvestimento e/ou falta de atenção à sua organização, implementação e avaliação. Em 

contraste, as intervenções multinível contemplam simultaneamente, de forma integrada e 

articulada, dimensões individuais e contextuais, ou seja, do aluno e dos contextos educativos. 

Subentendem, de igual forma, a identificação de um modelo de respostas integradas, em rede, 

metodologicamente coesas e alinhadas entre si, com elevada continuidade e sustentabilidade ao 

longo do tempo. As atividades são implementadas de acordo com um modelo sistémico (e.g., 

Hansen et al., 2004) assente no trabalho multidisciplinar de proximidade, segundo o qual os 

técnicos especializados colaboram com os agentes educativos para produzir mudança na criança 

ou no/a aluno/a, partindo das influências mais proximais (e.g., família, professor) para as mais 

distais (Ford & Lerner, 2002; Walsh et. al., 2016).  

IV.1.3. Atuação proativa e preventiva e de tratamento, orientada para a promoção de 

competências e desenvolvimento de aprendizagens, tais como a promoção do comportamento 

pró-social ou de competências de literacia emergente. Trata-se, necessariamente, de uma 

abordagem com enfoque nas intervenções de carácter universal, dirigidas a todos e da 

responsabilidade de todos. Espera-se, de igual forma, sinalizar precocemente os fatores e as 

trajetórias de risco e de proteção, que tornem possível intervir preventiva e atempadamente ao 

primeiro sinal de dificuldade. Deve-se ainda, pese embora em intensidade menor, realizar 

intervenções de tratamento e de manutenção do progresso obtido no risco e no ajustamento. 

IV.1.4. Garantia de qualidade e a eficácia das intervenções. A garantia deste princípio 

depende, por um lado, dos conhecimentos e das competências científicas e pedagógicas dos 

profissionais envolvidos e, por outro lado, da existência de mecanismos de monitorização e 

regulação dos processos. Relaciona-se com a garantia de condições de apoio à prática, que abaixo 

identificamos, em especial com as oportunidades de desenvolvimento profissional docente e a 

organização do trabalho colaborativo.  

IV.1.5. Consolidação de processos de monitorização sistemática e de avaliação de impacto 

(Cordeiro et al., 2020), em torno de objetivos operacionais mensuráveis e quantificáveis, 

sustentados em dados objetivos e fidedignos. A OCDE recomenda que as intervenções educativas 

orientadas para a promoção da inclusão e a da justiça sejam apoiadas por sistemas integrados 



 

 

de recolha de informação e de dados, constituindo-se esses sistemas como uma ferramenta de 

diagnóstico para identificar precocemente tanto os alunos que estão a experienciar dificuldades 

no ajustamento à escola, como os fatores responsáveis por essas dificuldades. Estes sistemas de 

dados devem basear-se em indicadores objetivos de sucesso educativo, procurando prevenir, de 

forma atempada e precisa, o fracasso no alcance de marcos educativos importantes, 

nomeadamente baixo rendimento escolar, o indicador mais potente de potencial abandono 

precoce escolar, mas também problemas comportamentais, de absentismo e de baixo nível de 

envolvimento com a escola. O alinhamento entre os sistemas de alerta e os sistemas de 

intervenção é fundamental. Os resultados de monitorização e de avaliação integram, 

necessariamente, os processos de tomada de decisão. As decisões devem sustentar-se, 

simultaneamente, em dados acerca dos alunos, da escola e da comunidade, assim como em 

conhecimento científico relevante para a situação e decisão em questão. 

IV.1.6. A organização multinível das medidas de suporte à aprendizagem. Esta abordagem é 

designada por multinível em referência ao modo como é realizada a organização das 

intervenções e as medidas de suporte à aprendizagem por níveis de intervenção (DGE, 2018), no 

quadro do “Roteiro de acompanhamento do aluno em Risco”. Categoriza-se a intervenção em 

sistemas compreensivos de intervenção, orientados para alunos com perfis específicos de 

exposição ao risco e de resultados escolares. Uma das características deste modelo é a 

organização por níveis de intervenção. Estes níveis variam em termos do tipo, intensidade e de 

frequência das intervenções, sendo determinados em função da resposta dos alunos às mesmas 

(DGE, 2018). O desenvolvimento de um contínuo de medidas de suporte à aprendizagem com 

elevada continuidade e alinhamento entre os processos de diferenciação pedagógica, preventiva 

e terapêutica, possibilita a adequação dos recursos e das oportunidades dos sistemas sociais aos 

perfis e necessidades dos alunos. Pretende-se, por esta via, definir respostas para todos e para 

cada um e, como tal, é necessário saber e dar o que cada um precisa, de acordo com as suas 

competências e recursos. Tal subentende a definição de perfis de alunos, que conciliem os níveis 

de exposição ao risco e os resultados desenvolvimentais que decorrem da resposta à instrução 

(Fergus & Zimmerman, 2005; Adelman & Taylor, 2008). A integração das intervenções pode ser 

efetuada de forma horizontal (por níveis de risco) ou de forma vertical (integrando atividades 

para diferentes níveis de risco) - maximiza a exposição dos utentes à intervenção, tem potencial 

para reduzir a sobrecarga dos sistemas de apoio e maximizar a sua sustentabilidade, previne a 

baixa qualidade na sua implementação. 



 

 

IV.1.7. O enfoque no currículo e na aprendizagem. Os projetos de combate ao insucesso 

escolar devem estar profundamente alinhados com as diretivas político-institucionais que 

definem os eixos prioritários de intervenção em cada território educativo (European 

Commission/EACEA/Eurydice, 2015), a estratégia de coesão e desenvolvimento dos territórios 

educativos, a dinâmica e funcionamento da rede de apoios local (interna ou externa à escola) e 

o currículo, dando ênfase à aquisição das aprendizagens essenciais. Os projetos de combate ao 

insucesso escolar devem estar integrados na estratégia territorial de apoio à aprendizagem e à 

inclusão, alinhando e conferindo coesão aos programas intermunicipais de combate ao insucesso 

escolar (e.g., PIICIE), os projetos de ação estratégica das escolas, bem como a intervenção das 

equipas multidisciplinares a operar na rede de respostas local.   

V - Implementação do PIICIE: O modelo T.E.A.M. 

A equipa multidisciplinar PIICIE implementa a intervenção ao longo de três anos letivos. A 

intervenção foi implementada de acordo com o Modelo Operacional T.E.A.M., abaixo descrito 

(ver Figura 6), nas suas quatro fases constituintes: [T] Triagem, [E] Exploração, [A] Ativação e 

[M] Monitorização (Paixão & Cordeiro, 2021). 



 

 

Figura 6. Modelo Operacional T.E.A.M. – Equipa PIICIE 

 

Fonte: PIICIE Leiria 

 

V.1. Fase 1 - [T] Triagem  

O processo de triagem de alunos com risco para intervenção pelo Sistema Integrado de 

Triagem Universal de Risco (SITUR) apresenta duas fases sequenciais: 1. Sinalização do(a) 

aluno(a) e 2. Triagem multidisciplinar dos alunos sinalizados. Seguidamente, apresentam-se as 

principais características de cada um dos processos. 

V.1.1. Identificação do Aluno para Intervenção - Sinalização 

O processo de sinalização decorre ao longo de todo o ano letivo, em duas fases distintas. Na 

Fase 1, que decorre no termo de cada ano letivo, as sinalizações recebidas terão prioridade para 

avaliação/intervenção (Prioridade 1, Prioridade 2 e Prioridade 3). A partir delas, seriam-se os 

alunos para as áreas de especialidade, de acordo com uma prioridade de intervenção já 

calculada pelo sistema. Na Fase 2, que decorre, em contínuo até ao final do ano letivo, o 

tratamento dos dados segue o mesmo procedimento da Fase 1, com duas exceções: a) as 



 

 

crianças com igual risco são seriadas no final da lista de seriação por área de especialidade; b) 

a integração nas especialidades será condicionada à existência de vagas para intervenção 

técnica. Todas as sinalizações seriadas serão respondidas pela Equipa Técnica, em 

conformidade com a prioridade de intervenção calculada para cada área de especialidade e até 

ao limite da sua capacidade de resposta. O processo de sinalização universal dos alunos para 

intervenção pela equipa PIICIE apresenta duas etapas sequenciais: 1) Obtenção de 

consentimento Informado para a sinalização e 2) Registo e preenchimento do formulário de 

sinalização – Plataforma T.E.A.M. Descrevem-se, abaixo, os passos integrantes de cada uma das 

etapas. 

V.1.2. Etapa 1. Obtenção de consentimento informado 

O processo de sinalização é feito em suporte digital, na plataforma T.E.A.M., logo após ter 

sido obtido consentimento informado pelo docente, junto do encarregado de educação, para 

proceder à sinalização do/a aluno/a. Entende-se por consentimento informado a autorização 

esclarecida prestada pelo Encarregado de Educação antes da submissão do seu Educando a 

determinado ato especializado (i.e., Sinalização, Rastreio, Avaliação, Intervenção e 

Encaminhamento), qualquer ato integrado no âmbito de atuação da Equipa PIICIE. Esta 

autorização pressupõe uma explicação e respetiva compreensão quanto ao que se pretende 

fazer, o modo de atuar, a razão e o resultado esperado da intervenção consentida. A obtenção 

do consentimento Informado é um processo progressivo, que segue as seguintes fases: 

V.1.2.1. Consentimento Informado para a Sinalização do Educando à Equipa PIICIE ou para 

Rastreio. Este momento é da responsabilidade do Educador/ Professor e deverá acontecer 

antes do início do processo de sinalização/Rastreio; 

V.1.2.2. Consentimento Informado para a Avaliação Técnica Especializada pela Equipa 

PIICIE. Este momento é da responsabilidade do(s) técnico(s) especializado(s) 

interveniente(s) na avaliação; 

V.1.2.3. Consentimento Informado para a Intervenção pela Equipa PIICIE. Este momento é 

da responsabilidade do(s) técnico(s) especializado(s) que realizará(ão) a intervenção; 

V.1.2.4. Consentimento Informado para Encaminhamento pela Equipa PIICIE. Este 

momento é da responsabilidade do(s) técnico(s) especializado(s) interveniente(s) no 

encaminhamento para outras especialidades e/ou respostas da comunidade. 



 

 

V.1.3. Etapa 2. Sinalização dos alunos pelo/a docente 

Uma vez obtido o consentimento informado, o docente procede ao preenchimento do 

formulário de sinalização na plataforma T.E.A.M. (endereço: https://team.eduhub.pt) para 

sinalizar as turmas e/ou alunos. O preenchimento do formulário de sinalização é iterativo, 

apresentando dois momentos sequenciais, onde se fornece informação sucessivamente mais 

detalhada. No primeiro momento (ver Figura 7), o professor fornece informação relativamente 

aos fatores de risco, à intervenção anterior e aos resultados escolares dos alunos. No segundo 

momento, o técnico contacta o docente e/ou encarregado de educação e/ou o/a aluno/a com 

o propósito de identificar os indicadores e avaliar as competências desenvolvimentais 

sinalizadas com risco.  

 

Figura 7. Seleção de Participantes para a intervenção PIICIE 

 

Fonte: PIICIE Leiria  

 

V.1.4. Etapa 3. Triagem Técnica Multidisciplinar  

À sinalização sucede-se o processo de triagem técnica multidisciplinar, efetivado pelo 

Sistema Integrado de Triagem Universal de Risco (SITUR - um sistema sobre o risco para 

intervenção desenvolvido pela equipa PIICIE do concelho de Leiria), com a finalidade de fazer a 

triagem criterial dos alunos sinalizados (ver Figura 8).  

Neste âmbito, o conjunto dos dados recolhidos no processo de sinalização é tratado à luz do 

sistema de triagem de risco desenvolvido pela equipa PIICIE, que resulta da combinação entre 

Indicadores de risco em competências apresentadas no Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória (PASEO; pessoa) e recursos do contexto com resultados de 

desempenho escolar, que se constituem como barreiras à aprendizagem e à inclusão que 

interferem no ajustamento em unidades de interação funcional (aluno-professor-família-pares) 

e limitam o seu bem-estar e a ativação do potencial em termos de desempenho escolar. 

https://team.eduhub.pt/


 

 

 

Figura 8. Identificação de Participantes para a Intervenção PIICIE 

 

 

Fonte: PIICIE Leiria 

A informação é obtida a partir da análise de 4 clusters de indicadores integrados no modelo 

multidimensional de risco PIICIE (Balfanz et al., 2007, Legters & Balfanz, 2010; Cordeiro et al., 

2020; Cordeiro & Paixão, 2021). No primeiro cluster, consideram-se variáveis sociodemográficas 

(ver Tabela 5) especialmente relevantes para o sucesso escolar. Estudos recentes (Cordeiro et al., 

2020) sublinham a influência da escolaridade da mãe e de uma retenção anterior, na 

determinação do insucesso escolar. (Cordeiro et al., 2020). Analisa-se, de forma exploratória, a 

pertença a cultura não dominante (Atwell et al., 2019), o Português Língua não Materna e o 

desfasamento da idade coortal 1na entrada para o 1º CEB como potenciais variáveis de risco 

especialmente significativas (ver Tabela 5) que parecem predizer negativamente o 

aproveitamento e as taxas de retenção, o absentismo e o abandono escolar precoce (Hoff et al., 

2015). 

 

Tabela 4. Características sociodemográficas da criança 

Variável Tipo  Valores da Variável Descrição 

Ação Social Escolar Categorial 
1= ASE - A 
2= ASE - B 
3= ASE - C I Sem 

Escalão de Ação Social Escolar do qual o 
aluno beneficia no ano letivo atual. 

Língua Materna Categorial 

1= Português – L. 
Materna 
2= Português – L. Não 
Materna 

Língua materna do aluno. (PLM) ou 
(PLNM) 

Escolaridade da mãe Categorial 
1= 2º CEB ou superior 
2= 1º CEB ou inferior 

Nível de Ensino máximo frequentado 
e/ou obtido pela mãe do aluno(a). 

Pertença Cultural Categorial 
1= Cultura Dominante 
2= Cultura Não 
Dominante 

Pertença cultural da família do aluno 

                                                      
1 Idade cronológica que o aluno apresenta correspondente ao seu ano de matrícula. 



 

 

Entrada no 1º CEB Categorial 

1= Idade Coortal 
2= Adiamento de 
Matrícula  
3= Matrícula Condicional 

Idade do aluno à entrada para o 
JI/1ºCEB (ciclo de ensino à data da 
sinalização) 

Fonte: Cordeiro et al., 2020 

V.1.5. Competências paseo 

O segundo cluster de variáveis inclui deficits ou dificuldades de regulação das competências, 

agrupadas nas áreas, previstas no perfil dos alunos à saída da escolaridade obrigatória (DGE, 

2017; ver também Tabela 6), mais diretamente ligadas ao desenvolvimento da aprendizagem, 

saúde e ajustamento escolar.  

 

Tabela 5. Competências Desenvolvimentais 

Variável Tipo  Valores da Variável Descrição 

Competências Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Comportamento na escola Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Raciocínio numérico Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Controlo dos Impulsos Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Motricidade fina Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Motricidade grossa Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Memória de trabalho Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Regulação Emocional Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Atenção Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Leitura Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Escrita Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Linguagem ou Fala Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Rotinas Familiares Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Envolvimento Escolar Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Comportamento/padrão alimentar Contínua 1…n Competências desenvolvimentais 

Fonte: PIICIE Leiria 

V.1.6. Recursos do contexto educativo 

O terceiro cluster de variáveis versa deficits nos recursos dos contextos escola e família que 

podem potenciar ou manter as dificuldades na aprendizagem, na saúde e no ajustamento escolar 

(ver Tabela 7). Considera-se a intensidade (frequência e duração) e a modalidade (intervenção 

técnica e/ou pedagógica), bem como os sistemas de prevenção onde se inscrevem as atividades 

realizadas (promoção e prevenção, intervenção precoce e tratamento e manutenção), do apoio 

técnico-pedagógico recebido. 



 

 

Tabela 6. Recursos dos contextos educativos 

Variável Categoria Indicadores                 Descrição 
 

Avaliação das necessidades Categorial 

1= Sem BAI e diagnóstico 
2= Com BAI sem 
diagnóstico 
3= Com BAI e diagnóstico 
4= Com NSE 

Resultado do processo de 
avaliação válida e 
documentada no ano 
letivo da sinalização 

Educação Inclusiva Categorial 
1= Universais 
2= Seletivas 
3= Adicionais 

Medidas de apoio à 
Aprendizagem e à 
Inclusão ao abrigo do Dec-
Lei 54/2018 

Apoio técnico-pedagógico Categorial 

1= Sem apoio 
2= Promoção e prevenção 
3= Intervenção precoce 
4= Tratamento e 
manutenção 

Sistema de apoio em que 
a criança foi inserida pela 
equipa técnica no ano 
letivo da sinalização 
 

Frequência do apoio 
Categorial 

 

1= sem apoio 
2= 1 a 2 vezes por mês 
3= 3 a 4 vezes por mês 
4= 4 a 8 vezes por mês 

Frequência mensal do 
apoio recebido no ano 
letivo em que é feita a 
sinalização 

Duração do apoio anterior Categorial 
1= Curta duração 
2= Média Duração 
3= Longa duração 

Duração dos apoios no 
ano letivo da sinalização 

Áreas de Apoio Categoria 
1= Apoio Educativo 
2= Apoio Técnico 
3= Ambos  

Apoio pedagógico e/ou 
técnico obtido no ano 
letivo em que é feita a 
sinalização 

Fonte: Cordeiro & Paixão, 2021 

 

No que toca aos recursos dos ambientes educativos (ver Tabela 8), destaca-se o envolvimento 

da família em termos de atividades de aprendizagem em casa, da comunicação escola-família e 

das atividades na escola e participação em reunião de pais. De igual modo, consideram-se 

pertinentes as diferentes rotinas familiares, nomeadamente, de vida diária, disciplinares e de 

trabalhos para casa/estudo. O envolvimento do aluno na aprendizagem e no processo 

terapêutico também são contempladas como variáveis importantes para uma melhor 

compreensão do caso. Por último, integra-se a variável unidade de interação, referente à 

qualidade da interação recíproca entre a equipa técnica, o docente e a família (Cordeiro et al., 

2021). 

 

Tabela 7. Recursos dos contextos educativos - Envolvimento ativo 

Variável Categoria Indicadores Descrição 

Envolvimento do Aluno na 
aprendizagem 

Categorial 
1= Alto I Moderado 
2= Baixo I Sem 

Perceção do docente do 
envolvimento do(a) aluno(a) na 
aprendizagem 



 

 

Envolvimento da Família na 
aprendizagem  

Categorial 
1= Alto 
2= Moderado 
3= Baixo 

Perceção do docente e EE do 
envolvimento da família na 
aprendizagem 

Rotinas Familiares Categorial 
1= Alto 
2= Moderado 
3= Baixo 

Perceção, pelo professor e pelos 
pais, das rotinas de vida, 
disciplinares e de apoio ao estudo da 
família 

Envolvimento da equipa 
PIICIE com o docente, a 
família e o/a aluno/a 

Categorial 
1= Alto 
2= Moderado 
3= Baixo 

Perceção do Técnico do PIICIE 
relativamente ao envolvimento com 
o PTT, o docente no processo de 
apoio 

Envolvimento do docente na 
intervenção multidisciplinar 

Categorial 
1= Alto 
2= Moderado 
3= Baixo 

Perceção do Técnico do PIICIE 
relativamente ao envolvimento do 
docente na intervenção 

Envolvimento da família na 
intervenção multidisciplinar 

Categorial 
1= Alto 
2= Moderado 
3= Baixo 

Perceção do Técnico do PIICIE 
relativamente ao envolvimento da 
família na intervenção 

Envolvimento do/a aluno/a 
na intervenção 
multidisciplinar 

Categorial 
1= Alto 
2= Moderado 
3= Baixo 

Perceção do Técnico do PIICIE 
relativamente ao envolvimento do/a 
aluno/a na intervenção 

Fonte: Cordeiro & Paixão, 2021 

V.1.7. Performance do/a aluno/a 

O modelo de risco inclui indicadores de resposta da criança à instrução (ver Tabela 9). Incluem-

se indicadores de risco previstos no modelo multidimensional A-B-C de risco de Balfanz, Herzog 

e Mac Iver (2007). O modelo A-B-C identifica os alunos em risco de insucesso e abandono escolar 

em três dimensões: A) Attendance – assiduidade, uma dimensão do envolvimento escolar 

medida pela percentagem de faltas dadas pelo aluno; B) Behaviour – comportamento, medido 

pela presença de participações de ocorrência ou pela aplicação de medidas corretivas e 

sancionatórias e C) Course Performance – aproveitamento escolar, medido pela trajetória dos 

resultados escolares do último período para o período atual, o domínio das aprendizagens 

essenciais e os resultados escolares obtidos em cada período às disciplinas de matemática e 

português e o estatuto de aprovação/retenção no final do ano (ver Cordeiro et al., 2021 para 

maior detalhe). 

 

Tabela 8. Indicadores de ajustamento 

Variável Categoria Indicadores Descrição 

Assiduidade Contínua 1…n 

Nº total de faltas, justificadas ou 
injustificadas, do(a) aluno(a) face ao 
total de dias de aulas efetivamente 
ministrados 

Comportamento Categorial 

1-Nunca 
2-Poucas Vezes 
3-Muitas Vezes 
4-Sempre 

Ocorrências comportamentais 
registadas no ano da sinalização 



 

 

Trajetória 

Categorial 

1. Progresso,  
2. Manutenção  
3. Declínio 

Evolução dos resultados escolares do 
último período para o período de 
sinalização a matemática e a 
português 

Aprendizagens Essenciais  

Categorial 

1= Ano de Matrícula 
2= Ano Anterior 
parcial 
3= Ano anterior 
completo 
4= 2+ anos completo 

Cumprimento das aprendizagens 
essenciais a Matemática e Português 
do ano de matrícula ou de um ano 
anterior ao da matrícula. 

Resultados de 
aprendizagem 

Categorial 

1= Fast-track 
2= On-track 
3= Risk-track 
4= Fail-track 

Resultados escolares do/as aluno/as, 
de acordo com o Decreto-Lei n.º 
17/2016, de 4 de abril: 1. 

Retenção anterior Categorial JI / 1ºCEB Ano de matrícula à data da sinalização 

Fonte: Cordeiro et al., 2020 

 

V.1.8. Resultados de aprendizagem 

Consideramos, na equipa PIICIE, cinco categorias de variáveis que indicam sucesso escolar 

referenciado aos resultados escolares do/as aluno/as, de acordo com o Decreto-Lei n.º 17/2016, 

de 4 de abril (Diário da República, 2016; ver Tabela 10): 1. Sucesso escolar de qualidade, indicado 

pela presença de Bom (B) ou Muito Bom (MB), em, pelo menos, uma disciplina nuclear; 2. 

Sucesso escolar de fraca qualidade, indicado pela presença de suficientes (Suf) a disciplinas 

nucleares, na ausência de bons e muito bons, no 1ºCEB; 3. Risco de Insucesso Escolar (on-track 

com risco), indicado pela presença de um insuficiente (Ins) a disciplinas nucleares; 4. Trajetória 

de Insucesso escolar (off-track), indicada pela presença de dois insuficientes a disciplinas 

nucleares ou 1 insuficiente a nucleares mais 2 insuficientes a não nucleares e 5. Insucesso escolar 

efetivo, indicada pela Retenção/Não Transição do/a aluno/a no final do ano letivo.  

 

Tabela 9. Indicadores PIICIE de Sucesso e Fracasso Escolar 

Sucesso Insucesso 

Elevada Qualidade Fraca Qualidade Risco Trajetória Retenção 

Fast-track On-track Risk-track Off-track Fail-track 

B ou MB a 1 ou 2 

disciplinas nucleares 

Suf, sem B ou MB a 

disciplina nuclear 

1 ins a disciplinas 

nucleares 

2 Ins a disciplinas 

nucleares 

Não transição ou 

retenção 

V.1.9. Perfilização e atribuição de um sistema de intervenção 

Desta análise resulta a identificação do perfil do aluno, em termos da sua resposta à instrução. 

A equipa PIICIE perfiliza os alunos com base na categorização de Adelman e Taylor (2008), que 

considera três perfis substantivamente distintos e um perfil inespecífico, que requer 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Basico/Legislacao/decreto_lei_17_2016_0.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Basico/Legislacao/decreto_lei_17_2016_0.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Basico/Legislacao/decreto_lei_17_2016_0.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Basico/Legislacao/decreto_lei_17_2016_0.pdf


 

 

aprofundamento ulterior. O perfil dos alunos liga-se a um sistema de intervenção multinível 

(ver Figura 9), específico de cada área de especialidade. Cada sistema de intervenção multinível 

está associada à ativação de modalidades de intervenção específicas (ver Tabela 11). 

Figura 9. Perfis de alunos e sistema multinível 

 Risco Baixo Risco elevado 

Resultados 
positivos 

RO – Robusto RE - Resiliente 

Motivados, apto/as e capazes; 
Competências e talentos adequados; 
Sistemas envolvidos.  

 

Pouco motivados; Falta de pré-requisitos, 
conhecimentos e competências; Ritmos e estilos de 
aprendizagem diferenciados; Sistemas pouco 
envolvidos. 

(Sistema de Promoção e Prevenção)  (Sistema de Intervenção Precoce) 

Resultados 
negativos 

IN – Inespecífico VU - Vulnerável 

Pouco motivados; Falta de conhecimentos 
e competências; Estilos de aprendizagem 
diferenciados; Sistemas envolvidos. 

Evitantes; Competências bastante deficitárias; 
Necessidades de saúde especiais; Sistemas pouco 
envolvidos. 

(Reavaliação Multidisciplinar) (Sistema de Tratamento e Manutenção) 

 

Tabela 10. Sistemas Multinível e Modalidades de Intervenção 

 Risco Baixo Risco elevado 

Resultados 
positivos 

A (Sistema de Promoção e Prevenção) 
Promoção da Instrução de Qualidade, 

Atividades de Enriquecimento Curricular 
(AEC) e Atividades de Apoio à família 

(AAF, CAF)2 

B (Sistema de Intervenção Precoce) 
Diferenciação Pedagógica, Atividades de 

prevenção, Intervenção em crise, apoio às 
transições, envolvimento parental) 

Resultados 
negativos 

C (Sistema de Intervenção Precoce) 
Avaliação Técnica Multidisciplinar) 

D (Sistema de Tratamento e Manutenção) 
Avaliação e Intervenção Técnica 
Especializada. Apoio à família, 

Encaminhamento para a comunidade 

V.1.10. Performance do/a aluno/a 

A Intervenção é adaptativa (ver Tabela 12), significando que é progressivamente mais 

intensiva (frequência, a intensidade e a duração) e as medidas de apoio à aprendizagem e à 

inclusão mais profundas (Universais, Seletivas, Adicionais), consoante: (a) o perfil dos alunos se 

desloque de robusto para vulnerável, (b) se existe uma progressão do sistema de promoção e 

prevenção para o tratamento e manutenção ou (c) a observação de uma resposta ineficaz a 

intervenções implementadas em sistemas de apoio menos intensivos. Note-se que a 

                                                      
2 Atividades de Animação e de Apoio à Família na Educação Pré-Escolar (AAAF): destinam-se a assegurar o acompanhamento 
das crianças na educação pré-escolar antes e/ou depois do período diário de atividades educativas e durante os períodos de 
interrupção destas atividades; Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) no 1.º ciclo do ensino básico: atividades  de 
carácter facultativo e de natureza eminentemente lúdica, formativa e cultural que incidam, nomeadamente, nos domínios 
desportivo, artístico, científico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão 
europeia da educação; Componente de Apoio à Família  no 1.º ciclo do Ensino Básico  (CAF): o conjunto de atividades destinadas 
a assegurar o acompanhamento dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico antes e ou depois das componentes do currículo e das 
AEC, bem como durante os períodos de interrupção letiva. 



 

 

criança/aluno pode beneficiar de atividades que podem servir alunos de outros sistemas, pese 

embora se desconheça a natureza do seu efeito (efeito aditivo, multiplicativo, subtrativo ou sem 

efeito). 

 

Tabela 11. Sistema compreensivo de intervenção multinível PIICIE 

 
Perfil Robusto 

Promoção e Prevenção 
Perfil resiliente  

Intervenção Precoce 
Perfil Vulnerável 

Tratamento e Manutenção 

Medidas Universais Seletivas|Indicadas Seletivas|Adicionais 

Participantes Grande Grupo|turma Pequeno grupo|Individual Individual 

Duração Curta (1-3 sessões) Média  Longa 

Frequência 
Quinzenal|Mensal 
(1 Sessão 45mn) 

Semanal 
(1 Sessão 45mn) 

Semanal 
(1+ Sessões 45mn-1h) 

 

V.1.11. Decisão de encaminhamento 

O sistema de triagem fornece, igualmente, uma indicação paralela relativa à necessidade de 

encaminhamento para uma entidade da comunidade. Quando se verifica a necessidade de 

encaminhamento, a equipa PIICIE ativa o Protocolo Informal e Não Formal de Encaminhamento. 

Nas situações observadas nos pontos 1, 2, 3 e 4, o encaminhamento substitui-se à intervenção 

PIICIE. Já nas situações verificadas nos pontos 5, 6 e 7, o encaminhamento pode substituir ou 

complementar a intervenção PIICIE (ver Tabela 13). 

 

Tabela 12. Critérios de encaminhamento 

  Descrição 

Critérios para 
encaminhamento pela 

equipa PIICIE 

1. Duplicação de respostas na mesma área de especialidade 

2. Presença de crianças com necessidades de saúde especiais ou patologias 
clínicas que requerem tratamento especializado 

3. Presença de medidas adicionais de apoio à aprendizagem e à inclusão 

4. Limite da capacidade de resposta da equipa técnica 

5. Necessidade de avaliação médica ou exames complementares  

6. Necessidade de ativar mecanismos de proteção à criança vítima de abuso 
ou maus tratos (CPCJ, EMAT); 

7. Necessidade de ativar apoios sociais à família (ex: Segurança Social). 

Fonte: PIICIE Leiria 

 



 

 

Ativar o Protocolo Informal e Não Formal de Encaminhamento representa uma tomada de 

decisão colaborativa que envolve o(a) técnico(a) PIICIE, o Professor Titular de Turma e a Família, 

e inscreve-se na matriz formal de respostas e sistemas de comunicação com a comunidade 

existente na escola. Observam-se 4 fases sequenciais no processo de encaminhamento: 

1. O técnico PIICIE despoleta o processo de encaminhamento junto do professor titular de 

turma e informa a equipa EMAEI das diligências de encaminhamento; 

2. O professor titular de turma ativa os protocolos de encaminhamento existentes no AE e/ou 

autoriza os técnicos PIICIE a comunicar com as entidades competentes; 

3. O técnico PIICIE monitoriza o processo de avaliação ou intervenção externa, mostrando-se 

disponível para integrar a informação e, sempre que se verifique necessário, complementar o 

trabalho desenvolvido em sala de aula; 

4. O técnico PIICIE elabora um plano de intervenção multidisciplinar que considere os 

resultados do processo de avaliação, e, sempre que possível ou necessário, colabora com os 

técnicos da comunidade para uma implementação articulada. 

Note-se que a equipa PIICIE procura agilizar os processos de comunicação intersistémica, com 

vista a garantir uma resposta rápida aos casos encaminhados e uma troca de informação 

eficiente relativamente aos processos de diagnóstico e de intervenção. Uma tal atribuição apela, 

não só à construção de uma visão partilhada das dificuldades, como também à partilha de 

recursos e documentação por parte de todos os técnicos que apoiam a criança. Desta forma, 

evita-se a parcialização do conhecimento e a duplicação de procedimentos. A decisão de 

prioridade de intervenção será posteriormente apresentada e discutida com o Educador e/ou 

Professor com vista a tomar decisões. A lista final de alunos em acompanhamento é 

seguidamente apresentada ao Coordenador (Interlocutor) da Equipa EMAEI com o propósito de 

construir uma visão partilhada dos casos. Na Tabela 14, sintetizam-se esquematicamente os 

passos do processo de sinalização e triagem. 

 

Tabela 13. Passos para Sinalização e Análise do Perfil de Risco 

Fase de Triagem Quem? O que faz? 

Sinalização Docente 

1. Identifica as BAI na criança/aluno 

2. Obtém do consentimento informado junto da família para 

proceder à sinalização 

3. Preenche do formulário de sinalização no Sistema T.E.A.M. 

4. Articula com a Equipa EMAEI para a efetivação da sinalização 



 

 

Perfil de Risco Equipa PIICIE 

1. Procede à triagem técnica multidisciplinar da criança/aluno 

2. Traça o perfil e define o nível de risco; 

3. Atribui uma prioridade de intervenção por área de especialidade  

(1 = Alta; 2 = Moderada; 3 = Baixa); 

4. Produz uma lista seriada de crianças por área de especialidade;  

5. Toma a decisão quanto à modalidade/intensidade da intervenção. 

Fonte: PIICIE Leiria 

 

Relativamente aos resultados do processo de triagem note-se que: 

1. As crianças são priorizadas para intervenção de acordo com o nível de risco que resulta 

do SITUR. Quando são indicadas para intervenção PIICIE (Ativação [A]) e não há crédito horário 

por parte da/s especialidade/s para a/s qual/quais a criança é encaminhada, a mesma passa a 

integrar a lista de espera ou é encaminhada para uma resposta externa à Equipa PIICIE.  

2. Para os casos não contemplados no Ponto 2 do presente Artigo, não é possível prever a 

duração do tempo de espera, uma vez que é contingente à existência de vaga para intervenção 

pela Equipa PIICIE; 

3. O Educador/Professor e o Encarregado de Educação serão informados pela Equipa PIICIE, 

relativamente ao posicionamento da criança na lista de espera, sempre que o solicitem, 

devendo também informar e articular com a Equipa sobre decisões de intervenção 

posteriores;  

4. A presença de novas sinalizações pode alterar o posicionamento das crianças na lista de 

espera; 

5. Quando a criança que se encontra em lista de espera for admitida para intervenção, a 

Equipa PIICIE informa o Educador/Professor e o Encarregado de Educação desta decisão, com 

vista a desencadear os respetivos procedimentos operacionais, anteriormente descritos. 

V.2. Fase 2 - [E] Exploração  

Aos alunos selecionados para avaliação PIICIE, aplica-se um Protocolo de Avaliação 

Multidisciplinar (PAM), com vista a traçar a linha de base das dificuldades e das forças em 

competências desenvolvimentais, os recursos do contexto e o padrão de ajustamento, 

considerando as modalidades de intervenção ativadas e a resposta à instrução e à intervenção 

anterior. Especifica-se, por área de especialidade, os processos predisponentes, precipitantes 

e de manutenção das dificuldades nas dimensões pessoal, social e comunitária. Neste 

seguimento, elabora-se um plano personalizado de intervenção sociocomunitária orientado 



 

 

para eliminar as barreiras à aprendizagem e à inclusão identificadas. Esta informação pretende 

fundamentar o “Roteiro de acompanhamento do aluno em Risco”. 

O Protocolo de Avaliação Multidisciplinar (PAM) efetiva-se em 5 etapas não sequenciais 

(ver Tabela 15). 

 

Tabela 14. Descritores do processo de Exploração 

Etapa Descrição 

I 
Obtenção do consentimento Informado pela família. 

II 

Análise documental. Consulta do Processo Individual do/a aluno/a (resultados escolares e 

aprendizagens essenciais, relatórios técnicos especialidade anteriores, relatórios e exames 

médicos). 

III 

Exploração das dificuldades: Consulta de múltiplas fontes de informação (entrevistas a 

encarregados de educação, pais, família, professores, educadores, assistentes operacionais 

e/ou outros técnicos, profissionais de saúde e agentes educativos com intervenção anterior). 

IV 
Observação naturalista não-participativa (em contexto escolar, dentro ou fora da sala de 

aula). 

V 
Aplicação de protocolos de avaliação por área de especialidade com administração de 

testes referenciados a normas. 

Fonte: PIICIE Leiria 

 

Processo de avaliação 

A avaliação apresenta níveis de intensidade distintos, consoante os casos. A equipa PIICIE 

apresenta quatro níveis de intensidade do processo de avaliação: 

1. Avaliação Inicial: até 2 sessões;  

2. Avaliação Especializada (1/2 meses) – de 4 a 8 sessões; 

3. Reavaliação (7-9 meses) – até 5 sessões; 

4. Encaminhamento para avaliação/exames médicos. 

V.2.1. Outputs do processo de avaliação 

A informação do PAM é inserida no sistema digital T.E.A.M. e pré-preenche o Modelo de 

Anamnese e o Relatório de Avaliação Multidisciplinar (RAM). O RAM, apresentado na figura 10, 

é elaborado no termo do processo de avaliação e é refletido, conjuntamente, com o 

Educador/Professor e com o Encarregado de Educação, com o objetivo de tomar decisões 

relativas ao planeamento de intervenção.  

 

 

 

Figura 10. Relatório de Avaliação Multidisciplinar (RAM) 

 



 

 

Fonte: PIICIE Leiria 

 

No RAM, a equipa técnico-pedagógica decide quanto à adoção de uma de três modalidades 

de trabalho: 

 1. Confirma-se a necessidade de ativação de uma resposta técnica multidisciplinar prestada 

pela Equipa PIICIE, com necessidade de encaminhamento interno para mais áreas de 

especialidades ou com necessidade de resposta por parte de outra área de especialidade mais 

ajustada à dificuldade; 

 2. Observa-se a necessidade encaminhamento para uma resposta da escola ou da 

comunidade, sendo o encaminhamento um processo realizado colaborativamente envolvendo 

o Técnico e o Educador/ Professor; 

 3. Verifica-se a necessidade de uma avaliação especializada ulterior em áreas de saúde 

específicas, cujo resultado terá influência sobre a decisão do tipo de resposta, modalidade e 

intensidade a aplicar.  

V.3. Fase 3 - [A] Ativação 

O plano de Intervenção considera três perfis de alunos, a partir dos quais se implementa o 

modelo de intervenção multinível (e.g., Adelman & Taylor, 2008), apresentado sucintamente na 

seguinte figura:  

 



 

 

Fonte: PIICIE Leiria  

Nível 1. Sistema de promoção e prevenção. Alunos motivacionalmente preparados e 

capazes. Alunos com risco baixo/elevado que respondem positivamente à instrução. Apresentam 

uma trajetória normativa de transição com sucesso escolar de qualidade (Fast-track – menções 

de Bom ou Muito Bom a, pelo menos, uma disciplina nuclear) ou com sucesso escolar de fraca 

qualidade (on-track- com 2 suficientes a disciplinas nucleares). Ativação de medidas universais - 

práticas ou serviços disponibilizados aos alunos e contextos, não dependentes da identificação 

de necessidades específicas de intervenção, com o objetivo de promover a aprendizagem e o 

sucesso de todos os alunos. Implementam-se atividades universais de Promoção do sucesso 

escolar e Prevenção do insucesso escolar. Incluem-se aqui a instrução de qualidade, as atividades 

complementares de enriquecimento Curricular (AEC) e de apoio à família (AAAF; CAF)3, do 

projeto educativo municipal, ações do tipo rastreio/despiste4, destinadas a identificar áreas 

prioritárias de intervenção, bem como identificar os alunos em risco que podem necessitar de 

avaliações e intervenções mais intensivas (DGE, 2018), programas universais de promoção de 

                                                      
3 Atividades de Animação e de Apoio à Família na Educação Pré-Escolar (AAAF): destinam-se a assegurar o acompanhamento 
das crianças na educação pré-escolar antes e/ou depois do período diário de atividades educativas e durante os períodos de 
interrupção destas atividades; Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) no 1.º ciclo do ensino básico: atividades  de 
carácter facultativo e de natureza eminentemente lúdica, formativa e cultural que incidam, nomeadamente, nos domínios 
desportivo, artístico, científico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão 
europeia da educação; Componente de Apoio à Família  no 1.º ciclo do Ensino Básico  (CAF): o conjunto de atividades destinadas 
a assegurar o acompanhamento dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico antes e ou depois das componentes do currículo e das 
AEC, bem como durante os períodos de interrupção letiva. 
4 A instrução de elevada qualidade deve ser complementada com um rastreio precoce e universal de barreiras à aprendizagem 
e à inclusão. 

Figura 11. Modelo Multinível de Intervenção 

 



 

 

competências PASEO implementados em turma e ações de intervenção indireta junto da 

comunidade educativa, implementadas através de atividades coletivas de capacitação, 

orientadas para promover a qualidade dos recursos do contexto (instrução de qualidade5, 

envolvimento parental). Nota 1. Os alunos com risco baixo, que respondem negativamente à 

instrução devem ser reavaliados, no âmbito do sistema de intervenção precoce, com vista a 

identificar fatores de risco não identificados que podem estar a contribuir para explicar o 

desempenho negativo na aprendizagem.  

Nível 2. Sistema de Intervenção Precoce. Pouco motivados. Com Barreiras à Aprendizagem 

e à Inclusão. Inclui práticas ou serviços dirigidos a alunos em situação de elevado risco que 

respondem negativamente à instrução ou que evidenciam necessidades de suporte 

complementar, em função da resposta às intervenções de nível 1 (DGE, 2018). Apresentam uma 

trajetória atípica de transição com risco (Risk-track – com 1 insuficiente a uma disciplina nuclear). 

Ativação de medidas seletivas e/ou de atividades estruturadas de Intervenção Técnica 

Multidisciplinar (IPS), junto de turmas identificadas com risco ou em pequeno grupo, 

tendencialmente de curta duração. Incluem-se, neste âmbito, atividades de diferenciação 

pedagógica e de intervenção técnica multidisciplinar com vista à recuperação e consolidação de 

vulnerabilidades menores nas áreas do conhecimento (pré-requisitos) das competências de 

aprendizagem (Ritmos e estilos de aprendizagem diferenciados) ou desenvolvimentais 

(competências PASEO) identificados com barreiras à aprendizagem e à inclusão, e que não 

responderam positivamente a medidas universais (Woolf, 2008). Implicam, igualmente, a 

ativação de ações coletivas de consultoria e/ou treino de competências junto da comunidade 

educativa (professores, famílias ou assistentes operacionais), nas áreas da regulação do 

comportamento, envolvimento familiar, estilos educativos, hábitos e rotinas de vida diária e de 

apoio ao estudo. Estas atividades servem o objetivo de recuperação de competências e de 

(re)envolvimento dos alunos na aprendizagem em sala de aula com vista a permitir uma transição 

sem risco e com bem-estar. 

Nível 3. Sistema de Tratamento e Manutenção. Evitantes. Alunos com elevado risco que 

respondem negativamente à instrução. Dois perfis. Um primeiro que caracteriza alunos com 

uma condição clínica diagnosticada que apresentam uma trajetória atípica de risco (risk-track) 

ou insucesso escolar (off-track). O segundo constituído por alunos com capacidades bastante 

                                                      
5 Instrução de Qualidade. De acordo com o RTI todos os alunos devem começar por beneficiar de práticas letivas de elevada 

qualidade, assente em pressupostos científicos e atualizada por investigação relevante. A instrução de elevada qualidade deve 
complementada com um rastreio precoce e universal de barreiras à aprendizagem e à inclusão. 



 

 

deficitárias e/ou com problemas de saúde significativos (Necessidades de Saúde Especiais), que 

apresentam uma trajetória atípica de risco (risk-track) ou de insucesso escolar (off-track). Em 

ambos os casos, a intervenção é mais frequente, intensiva e, geralmente, mais prolongada, com 

atividades desenhadas à medida das necessidades e das potencialidades de cada aluno. As 

atividades são implementadas individualmente ou em grupos pequenos. O enfoque da 

intervenção é a remissão de sintomatologia clínica (perfil 1) ou a recuperação da funcionalidade 

(perfil 2). No perfil 2, os alunos serão encaminhados para respostas especializadas fornecidas 

pela comunidade (intervenção precoce, Centro de Recursos para a Inclusão). Este nível de 

intervenção, por vezes, requer a realização de avaliações especializadas.  

V.3.1. Duração da intervenção 

1. A equipa PIICIE apresenta quatro modalidades de intervenção direta individualizada: 

a) Intervenção pontual (1 a 3 sessões); 

b) Intervenção de Curta Duração (3 meses) – até 12 sessões; 

c) Intervenção de Média Duração (4-6 meses) – até 25 sessões; 

d) Intervenção de Longa Duração (7-9 meses) – até 36 sessões. 

2. A família é informada dos termos e condições do serviço e assina uma declaração formal de 

compromisso; 

3. Poderá haver renovação da intervenção, estando subjacente a uma atualização da 

estratégia na intervenção. 

V.3.2. Modelo sistémico: Sim (juntos) somos mais capazes! 

A equipa PIICIE implementa um modelo de intervenção sistémico. A sua intervenção deve 

apoiar a criação de uma rede de Aprendizagem e Inclusão do Concelho de Leiria (CAI – CL), 

constituída pelas equipas EMAEI, pela rede técnica multidisciplinar local e pelos stakeholders da 

comunidade (ver Figura 12). Constitui-se como uma rede de apoio local aos processos de ensino 

e aprendizagem e à inclusão e bem-estar, procurando partilhar, na rede de apoios, o modelo de 

prevenção e intervenção precoce, unificador da intervenção na Rede MIPE (Cordeiro & Paixão, 

2021), com vista a organizar metodologicamente a intervenção a partir de um referencial de 

investigação-ação.  

 



 

 

Figura 12. Entidades parceiras da equipa PIICIE, em diferentes vertentes 

 

 

Fonte: PIICIE Leiria 

A intervenção tem o seu enfoque nas unidades de interação professor-família-técnico/a-

aluno/a: 

1. Envolve o educador/professor nas atividades de prevenção e de intervenção e dissemina 

práticas educativas orientadoras dos processos de diferenciação pedagógica; 

2. Promove o envolvimento da família no processo terapêutico, aproximando-a do projeto 

educativo das crianças. Elimina barreiras na família que limitem o nível de implementação das 

atividades, o progresso da criança e, por conseguinte, o sucesso da intervenção;  

3. Promove a articulação vertical entre técnicos, professores e lideranças escolares, com o 

propósito de integrar as aprendizagens no quadro de uma metodologia de trabalho 

colaborativo. 

Este objetivo é alcançado através da constituição de equipas multidisciplinares alargadas, 

com momentos de articulação e de comunicação formalmente constituídos. Distinguimos 

momentos de articulação interna (entre técnicos da equipa PIICIE) e de articulação externa 

(entre os técnicos da equipa PIICIE e os parceiros da rede). Operacionalizam-se, abaixo, os 

momentos de comunicação interna e externa da equipa PIICIE. 

V.3.3. Trabalho multidisciplinar com elevada articulação interna 

1. Reunião de Coordenação Geral, com o Coordenador Geral e os Técnicos PIICIE. Frequência 

semanal. Objetivos: 



 

 

a) Analisar as novas sinalizações; 

b) Refletir, partilhar informações pertinentes e discutir os processos intervencionados; 

c) Dar feedback do cumprimento das atividades executadas e planeamento semanal de 

atividades com identificação de necessidades, desafios e ameaças à intervenção; 

d) Planear estrategicamente a intervenção; 

e) Distribuir serviço e definir atividades;  

f) Alinhar estratégias e recursos necessários para a intervenção; 

g) Discutir questões éticas e deontológicas;  

h) Realizar capacitação técnica interpares. 

 

2. Reunião de Gestão de AE e/ou com o representante da EMAEI: com a presença do Gestor 

de Equipa de Agrupamento, Técnicos da Equipa PIICIE e Equipa da EMAEI fixa (com possibilidade 

de inclusão de elementos variáveis). Frequência quinzenal. Objetivos: 

a) Discutir e partilhar informação dos casos em acompanhamento; 

b) Apresentar atividades ao Agrupamento de escolas no quadro da intervenção multinível; 

c) Identificar necessidades, desafios e ameaças à intervenção; 

d) Alinhar estratégias e atividades de intervenção; 

e) Apoiar a tomada de decisão técnico-pedagógica. 

 

3. Reuniões Área de Especialidade, com o Coordenador de Área de Especialidade e os 

respetivos técnicos. Frequência bimensal. Objetivos: 

a) Assegurar a monitorização, a inovação e o rigor científico da intervenção e/ou avaliação; 

b) Assegurar os processos de intervisão; 

c) Identificar oportunidades para formação profissional; 

d) Elaborar capacitações técnicas interpares. 

V.3.4. Trabalho multidisciplinar com elevada articulação externa – rede de parceiros local 

1. Reunião bimensal com a Divisão de Educação da CML, coordenada pela Sra. Vereadora 

da Educação, Juventude e Biblioteca. Frequência mensal. Objetivos: 

a) Desenhar a intervenção com base no Programa Educativo municipal; 

b) Avaliar a qualidade da prestação do serviço;  

c) Identificar necessidades, desafios e ameaças à intervenção; 

d) Monitorizar o cumprimento das atividades planeadas para a semana; 



 

 

e) Planeamento de atividades. 

 

2. Reunião de Articulação com os Coordenadores das Entidades Parceiras, nomeadamente 

a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), a Associação para o Desenvolvimento 

Comunitário (InPulsar), o Centro de Recursos para a Inclusão (CRI), as instituições de apoio 

psicopedagógico financiadas pela segurança social (e.g., Psicoespaço, Psiduca, …), a Associação 

Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), a Equipa do Rendimento Social de Inserção (RSI), a 

Segurança Social, os Centros de Saúde de Leiria, o Centro Hospitalar de Leiria, outros serviços 

de Saúde parceiros, a Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de 

Coimbra (FPCE-UC), o Instituto Politécnico de Leiria (IPL), a Guarda Nacional Republicana (GNR) 

– Escola Segura e os serviços do Município de Leiria. Esta reunião realiza-se sempre que se 

justifique.   

 

V.4. [M] Monitorização  

Criação do Observatório de Educação do PIICIE a partir de um modelo de monitorização 

sistemático do risco, da intervenção e de resposta à intervenção pelos alunos (ver Figuras 13 e 

14). O Observatório prevê o desenvolvimento de um sistema de sinalização precoce das BAI 

(fatores de risco) e dos fatores de proteção, assim como a monitorização sistemática da 

implementação das atividades desenvolvidas. Permite acompanhar a execução das medidas 

educativas no território, tornando claro o nível de execução da intervenção, tendo em conta os 

objetivos traçados em sede de candidatura, bem como os resultados das ações, considerando as 

metas quantitativas traçadas. Permite, igualmente, investigar o impacto da intervenção nas 

trajetórias de insucesso escolar, criando um referencial objetivo para tomar decisões informadas 

quanto à continuidade e sustentabilidade da intervenção.  

 

Figura 13. Sistema digital T.E.A.M. – Monitorização da aprendizagem e da inclusão  

Sistema T.E.A.M. - Monitorização da Aprendizagem e da Inclusão 

Sinalização. Algoritmo de Análise e Predição de risco; 

Avaliação. Instrumentos e Protocolos de Triagem e Avaliação; 

Registo de Intervenções e medidas de Apoio à Aprendizagem e à Inclusão;  

Monitorização do progresso e resultados; 

Relatórios personalizados de implementação e de impacto. 

VANTAGENS 



 

 

Fonte: PIICIE Leiria 

 

Monitorização sistemática. Necessidade de monitorização contínua da intervenção com o 

objetivo de aferir o progresso da criança e do/a aluno/a e a qualidade do trabalho desenvolvido 

(Moreira & Melo, 2005). Por esta via, determina-se o custo-eficiência das intervenções da rede 

multidisciplinar, fundamentam-se decisões operacionais relativas à intervenção e, a um nível 

macro, permite orientar a seleção e o financiamento de medidas educativas, baseadas em dados 

e evidência empírica, tornando-as mais realistas custo-eficientes. Os dados obtidos pelos 

sistemas de monitorização dos alunos devem informar a política educativa e apoiar os processos 

de tomada de decisão relativamente aos planos de ação estratégica do AE. Devem, ainda, 

orientar o trabalho técnico-pedagógico, criando elementos objetivos que permitam avaliar a 

continuidade, a eficácia e a eficiência das intervenções. Criam-se, desta forma, os fundamentos 

de uma verdadeira cultura de dados na escola. 

O observatório Leiri@EduHub é alimentado com dados integrados no sistema digital 

Leiri@T.E.A.M, atualmente a ser desenvolvido e pilotado no concelho de Leiria, e seus outputs 

serão disseminados à comunidade educativa através do website www.eduhub.pt. A ferramenta 

Leiri@T.E.A.M prediz o risco para o insucesso e abandono escolar precoce, regista e monitoriza 

as atividades multinível e avalia a resposta à intervenção pelos alunos e pela comunidade 

educativa, constituindo-se como uma ferramenta tecnológica de produção de conhecimento e 

apoio à tomada de decisão definida no âmbito dos “Roteiros de Acompanhamento dos Alunos 

com risco”. 

 

Figura 14. Sistema digital T.E.A.M. – Potencialidades 

Poupança de tempo (introdução de dados, cotação e análise); 

Evita subjetividade nas decisões educativas; 

Informação compreensiva e Integrada. Evita informação parcial; em duplicado; 

Desburocratiza. Simplifica o acesso à informação. 

Sistema T.E.A.M. - Monitorização da Aprendizagem e da Inclusão 

mailto:Leiri@T.E.A.M
http://www.eduhub.pt/
mailto:Leiri@T.E.A.M
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V.4.1. Avaliação do Programa de Intervenção T.E.A.M. 

A equipa PIICIE segue as boas práticas no domínio da avaliação das intervenções multinível, 

incorporando sistemas de avaliação do Planeamento, de Implementação e de eficácia ou 

impacto das intervenções. A equipa PIICIE propõe divulgar, no observatório Leiri@EduHub, a 

estratégia e os documentos orientadores dos processos de avaliação e de intervenção 

multidisciplinar (ver Figura 15). 

 

Figura 15. Observatório Leiri@EduHub. Fontes de Avaliação da Intervenção 

 
Fonte: PIICIE Leiria 

 
Sistema de Avaliação PIICIE 

A Avaliação do Planeamento recolhe e analisa evidências que permitem verificar em que 

medida o plano de intervenção respondeu às necessidades diagnosticadas. O planeamento inclui 

vários parâmetros, tais como: (1) a justificação da necessidade da intervenção preventiva; (2) o 

enquadramento concetual e explicitação de hipóteses; (3) a definição de objetivos claros e 

MAPEIA as necessidades e potencialidades do território educativo; 

DISPONIBILIZA indicadores de sucesso escolar; 

INFORMA políticas educativas; 

ACOMPANHA o trabalho [políticas, medidas e ações] no setor da educação; 

MONITORIZA a execução das medidas e dos prazos estabelecidos; 

CRIA uma Cultura de Dados que permite avaliar o impacto das medidas; 

EXPORTA dados úteis para elaborar relatórios técnicos; 

DIVULGA boas práticas no setor da educação. 



 

 

operacionalizáveis; (4) a descrição do grupo-alvo e (5) a descrição das metodologias de 

investigação/ação, considerando os recursos disponíveis e os resultados esperados.  

 

V.4.1.1. Avaliação da implementação. 

A avaliação do processo de implementação avalia o cumprimento da estrutura de 

implementação constante no plano original, através da recolha sistemática de dados. Visa 

explicar o “quê”, o “porquê” da intervenção, bem como o “quanto” e “como” a intervenção foi 

eficaz. Inclui as respostas dos participantes à intervenção, nomeadamente: (1) a Aceitação, 

concordância e satisfação com cada atividade; (2) o Custo do processo de implementação; (3) a 

Adequação da intervenção ao contexto e à dinâmica dos apoios; (4) a Viabilidade da 

implementação do programa, com sucesso, no contexto; (5) a Fidelidade, referindo-se à adesão, 

extensão e qualidade da implementação do programa; (6) a Permeabilidade ou o grau de 

integração do modelo de intervenção nos serviços e processos da escola e (7) a Adoção ou 

transferência de conhecimento, práticas e utilização de ferramentas.  

 

V.4.1.2. Avaliação do impacto. 

Por último, a avaliação da eficácia ou impacto da intervenção especifica os efeitos do 

programa, isto é, em que medida a intervenção alcançou os resultados esperados, tendo em 

conta os objetivos e as metas quantitativas traçadas para a intervenção. Pressupõe o 

cumprimento de vários processos, incluindo: (1) a identificação clara da população-alvo final e 

intermédia; (2) a identificação dos indicadores de resultado e respetivas métricas; (3) a 

especificação das propriedades psicométricas dos instrumentos de medida; (4) a descrição 

operacional do processo de recolha de dados; (5) a apresentação da abordagem metodológica 

(quantitativa, qualitativa ou mista); (6) a estratégia analítica adotada para o tratamento 

estatístico dos dados e (7) a descrição do processo e análise conjunta da informação. A avaliação 

dos resultados é essencial para aferir a relação custo-eficácia da intervenção. 

A equipa PIICIE compreende a qualidade e a eficiência da implementação à luz de uma 

metodologia de investigação-ação, com avaliação nas componentes de planeamento, processo 

e resultados (Moreira & Melo, 2005; Kröger, 1998; Proctor et al., 2010). O registo da avaliação é 

feito em vários suportes (ver Figura 16 para imagens exemplificadoras de alguns relatórios de 

monitorização das atividades PIICIE): 

1. Sistema de Monitorização da Intervenção (SMI):  



 

 

1.1.  Registo das ações isoladas ou sistematizadas realizadas pela equipa multidisciplinar, nos 

diversos níveis de atuação; 

1.2.  Ocorre ao longo de todo o ano letivo e é levada a cabo por cada técnico individualmente.  

2. Relatórios de Avaliação da Intervenção (RAI): 

2.1. Os RAI têm um valor informativo para apoiar processos de avaliação da eficácia e custo-

eficiência da intervenção. Pretendem dar continuidade às informações contidas no RAM (o 

“quê”, o “porquê” da intervenção, bem como “quanto” e “como” a intervenção foi eficaz). 

Explica a eficácia ou impacto da interação, onde são especificados os efeitos do programa, 

isto é, em que medida a intervenção alcançou os resultados esperados, tendo em conta os 

objetivos traçados, onde são dadas recomendações relativamente à organização do 

trabalho futuro e onde é explicitada a decisão de continuidade ou não, do apoio, e/ou 

necessidade de encaminhamento para outra área de especialidade ou serviço da 

comunidade.  

2.2. É elaborado pelos diversos elementos da Equipa PIICIE que intervêm com a criança/aluno 

nas diferentes áreas de especialidade.  

2.3. Deve ser realizado periodicamente de acordo com o calendário escolar, salvo situações 

excecionais decididas pela figura do Coordenador de Equipa, que justifiquem a não entrega 

dos RAI, e que tenham sido previamente comunicadas às Direções dos Agrupamentos de 

Escolas e aos Professores Titulares de Turma (PTT).  

2.4. Os RAI serão realizados pelos técnicos da Equipa PIICIE na semana anterior ao término de 

cada período letivo, pelo que se pode esperar a ausência dos mesmos no regime de 

intervenção presencial durante o período de tempo indicado. A Equipa PIICIE compromete-

se a avisar com antecedência os PTT quando tal situação ocorrer.  

2.5. Os RAI serão entregues via email aos PTT num período de 48 horas antes da data das 

reuniões do conselho pedagógico e chegarão pela mesma via às Direções dos 

Agrupamentos de Escolas.   

2.6. Em regime excecional ao ponto anterior colocam-se as situações em que o PTT tenha 

solicitado os RAI antes do prazo oficial de entrega dos mesmos, estabelecido pela Equipa 

PIICIE. Nestes casos, o PTT deve dirigir um email ao cuidado do Coordenador da Equipa 

PIICIE, no sentido de solicitar a entrega antecipada dos RAI, justificando o motivo de tal 

pedido. A Equipa PIICIE só se compromete na entrega antecipada dos RAI, após validação 

da figura do Coordenador.  



 

 

3. Relatório Trimestral Apresentado à Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria, onde se 

insere a descrição dos procedimentos levados a cabo por cada área de especialidade ao longo 

de cada período letivo e os resultados operacionais dos mesmos. Inclui o preenchimento da 

Grelha de Monitorização da Atividade – enviada à Faculdade de Psicologia e de Ciências da 

Educação (FPCE/UC); 

4. Relatório de Resultados Periódico apresentado à Vereação da CML, às Direções de 

Agrupamentos de Escolas, à Coordenação da EMAEI e à Comunidade de Leiria; 

5. Relatório Anual do PIICIE apresentado à Vereação, à Chefe de Divisão da Educação, às 

Direções de Agrupamentos de Escolas, à Coordenação da EMAEI e, publicamente, à 

Comunidade de Leiria; 

6. Estudo Anual de Avaliação de Impacto apresentado à Vereação, à Chefe de Divisão da 

Educação, às Direções de Agrupamentos de Escolas, à Coordenação da EMAEI e, 

publicamente, à Comunidade de Leiria. 

 

Fonte: PIICIE Leiria 

 

A avaliação da eficácia ou impacto da intervenção especifica os efeitos do programa, isto é, 

em que medida a intervenção alcançou os resultados esperados, tendo em conta os objetivos 

traçados. Pressupõe o cumprimento de vários processos, incluindo: (1) a identificação clara da 

população-alvo final e intermédia; (2) a identificação dos indicadores de resultado e respetivas 

métricas; (3) a especificação das propriedades psicométricas dos instrumentos de medida; (4) a 

descrição operacional do processo de recolha de dados; (5) a apresentação da abordagem 

metodológica (quantitativa, qualitativa ou mista); (6) a estratégia analítica adotada para o 

tratamento estatístico dos dados e (7) a descrição do processo e análise conjunta da informação.  

Figura 16. Exemplo de Relatórios de Monitorização das atividades PIICIE 

 



 

 

A avaliação dos resultados é essencial para aferir a relação custo-eficácia da intervenção. A 

eficácia da intervenção técnica multidisciplinar é avaliada como eficaz, parcialmente eficaz ou 

não eficaz. 

a) Eficaz: O aluno progrediu nas competências trabalhadas e reentrou em trajetória de 

sucesso escolar; 

b) Parcialmente eficaz: O aluno progrediu nas competências trabalhadas, mas não reentrou 

em trajetória de sucesso escolar; 

c) Não eficaz: O aluno não progrediu nas competências trabalhadas e manteve-se em 

trajetória de risco ou insucesso escolar efetivo. 

Consideram a modificação (progresso, retrocesso ou manutenção) do nível de risco e do 

padrão de resultados escolares. O progresso no risco, entenda-se a modificação do nível de risco, 

de elevado, para baixo ou inexistente, por cada competência ou recurso do contexto trabalhado. 

1. Eficaz - Resposta positiva à intervenção 

a. Sistema de promoção e prevenção:  

 Risco Baixo e Fast-track com aumento de B e MB;  

 Risco Baixo e Fast-track com manutenção de B e MB; 

 Risco Baixo e Entrada em Fast-track a disciplina(s) nuclear(es). 

b. Sistema de intervenção precoce:  

 Risco Elevado para baixo, Risk-Track para On-track; 

 Risco Elevado para baixo, de Risk-Track para Fast-track. 

c. Sistema de Tratamento e manutenção (Nível 1): 

 Risco elevado para baixo, de Off-track para On-track; 

 Risco elevado para baixo, de Off-track para Fast-track. 

2. Parcialmente Eficaz – Resposta  

a. Sistema de promoção e prevenção:  

 Fast-track com diminuição de B e MB. 

b. Sistema de intervenção precoce:  

 Risk-track com aumento de Suf a disciplinas não nucleares. 

c. Sistema de Tratamento e manutenção (Nível 1): 

 De trajetória Off-track para trajetória Risk-track.  

3. Não eficaz - Resposta negativa à intervenção 

a. Sistema de promoção e prevenção:  

 De Fast-track para On-track; 



 

 

 De Fast-track para Risk-track; 

 De Fast-track para Off-track. 

b. Sistema de intervenção precoce:  

 De Risk-track para Off-track. 

c. Sistema de Tratamento e manutenção (Nível 1):  

 Manteve a trajetória Off-track. 

 

V.4.1.3. Intervenção ineficaz: Cessação unilateral, Progresso e Faltas. 

A equipa PIICIE pondera descontinuar a intervenção sempre que se verificar, isolada ou 

cumulativamente, uma ou mais das seguintes situações: 

1. A criança/ aluno e/ou a família faltou a três sessões, durante o ano letivo, sem aviso prévio 

e/ou sem justificação considerada válida pelo/s técnico/s;  

2. O Técnico considera e evidencia que o/a docente e/ou a Família não se envolvem 

ativamente no processo de intervenção: não fornecem feedback acerca das dificuldades e/ou 

não comparecem a sessões agendadas com o/a técnico e/ou não transferem as estratégias 

sugeridas para sala de aula/casa, não facilitando a implementação da intervenção acordada 

com o técnico. 

3. O Técnico considera e evidencia que a criança/aluno não progride com a intervenção 

terapêutica; 

4. O Educador/Professor e/ou o Encarregado de Educação formaliza o interesse em cessar o 

processo de intervenção, mediante o preenchimento de uma declaração fornecida pela Equipa 

PIICIE, em que assume a sua decisão e é informado sobre as respetivas implicações; 

5. Após sinalização, se verifica a omissão inicial ou posterior integração da criança/aluno 

numa outra resposta, na mesma área de especialidade, no sistema público ou privado.   

 

V.4.1.4. Avaliação da Continuidade da Intervenção. 

O(s) Técnico(s) Especializado(s) tomará(ão) uma decisão para a continuidade, a modificação 

ou a cessação da intervenção, com base nas seguintes premissas:  

1. Inferências técnicas da sua área de especialidade;  

2. A não intervenção em áreas presentes no plano terapêutico;  

3. A alteração ou surgimento de novas variáveis na intervenção que não se relacionam com 

a área de especialidade que está a intervir;  

4. A resposta positiva (mas, porventura, ainda não sedimentada) da família e/ou Educador/ 



 

 

Professor à intervenção; 

5. A ausência de progresso/manutenção do risco para o insucesso escolar, com possibilidade 

de ser modificado ou intervencionado pelo técnico (excluindo-se situações crónicas e já 

altamente intervencionadas, sem evolução ou com evolução intermitente); 

6. Outros fatores que poderão ser considerados pertinentes em Reunião de Equipa Técnica. 

 

V.4.1.5. Altas PIICIE 

O(s) Técnico(s) Especializado(s) tomará(ão) uma decisão para a atribuição de Alta para a 

equipa PIICIE, com base nas seguintes premissas: 

1. Alta PIICIE: O/a aluno/a progrediu nas competências com intervenção, reentrou em 

trajetória de sucesso escolar e o técnico projeta manutenção dos ganhos exclusivamente com 

consultoria ao docente; 

2. A Alta resulta de uma decisão colaborativa, articulada com o docente, sendo formalizada 

através de documento próprio. 

 

V.4.1.6. Encaminhamentos. 

O(s) Técnico(s) Especializado(s) tomará(ão) uma decisão para o Encaminhamento da criança/ 

aluno, com base nas seguintes premissas:  

1. Necessidade de exploração de problemáticas associadas a áreas de especialidade externas 

à Equipa PIICIE; 

2. Decorrente do processo de Exploração, verificação de que a necessidade da criança/ aluno 

não corresponde à área para a qual foi inicialmente referenciada; 

3. Atingimento do limite de capacidade para a resposta pela Equipa PIICIE. 
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